












































































































































































































































































































































































































































































































































































PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA ̂ UNICiPAL DE

SAÚDE
banbmmntw-bmanA

Ofício n° 273/2022/GS Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Senhor Prefeito,

Pelo presente, vimos a presença de Vossa Excelência,
solicitar a realização de "Termos Aditivos" de prazo de 60 (sessenta) dias, referente aos
contratos firmados, decorrentes do Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o
"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES".

Os aditivos realizados deverão ter início a partir do dia 13 de
novembro de 2022, com encerramento previsto para 12 de janeiro de 2023.

Segue a relação dos processos a serem aditados:

N° CONTRATO N" INEXIBILIDADE FORNOEDOR

215/2021

284/2021

21/2021

29/2021

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

VIDA VIVA SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA

Contando com a habitual atenção de Vossa Senhoria, reitero

meus protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

Wandersón ̂ e Oliveira
Secret^io Mui^cipal de Saúde

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretariadesaude@bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA ̂ UNiaPALDC

SAÚDE
eANcaAA*aES;j>AltANA

JUSTIFICATIVA

Justificamos a solicitação para a realização de aditivos de 60

(sessenta) dias referente aos contratos firmados n° 215/2021 e n" 284/2021, nas seguintes
fundamentações e argumentos:

1. Os profissionais vinculados aos contratos, serão credenciados junto ao CISNOP
(Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná), não havendo mais a realização
de chamamento público pelo município tendo como objetivo a contratação dessas
especialidades, porém os profissionais em questão, estão em fase de levantamento os
documentos necessários para a efetivação da contratação pelo CISNOP e com relação a

especialidade "anestesiologista" está inserindo a opção em Edital;

2. Considerando que o vencimento dos contratos firmados se dará na data de 12 de
novembro, e ante a tramitação da contratação através do Consórcio, necessária a

prorrogação dos contratos existentes, para que dessa forma, os atendimentos não sejam
interrompidos;

3. A importância em se manter os serviços psiquiatria e anestesista, pois são de suma
importância para a população, pois são profissionais que atendem dentre outros, pessoas
que necessitam de atendimento e acompanhamento psiquiátrico e de profissional
anestesista para procedimentos de cirurgias que são realizadas por profissional
concursado como cirurgião geral, vinculado à secretaria municipal de saúde;

4. Considerando que o município atualmente não dispõe desses profissionais na forma de
concurso, sendo que alguns profissionais especialistas, já encontram-se vinculados ao
município através do CISNOP, porém em decorrência da grande demanda, se faz
necessária a prorrogação dos contratos vigentes para que possamos dar continuidade
aos serviços prestados.

Pelo exposto, considera-se de extrema necessidade a realização dos
aditivos citados anteriormente, visto que a prorrogação será temporária, somente para que os

profissionais tenham tempo hábil para se credenciarem e dessa forma iremos garantir o
planejamento elaborado pela secretaria municipal de saúde.

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Wanderson de Olíveí

Secreténo Muj^íicipal de i
Oliveira

>al de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaudeObandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 35.793.971/0001-10
Razão Sociai:MED verceze serviços médicos ltda

Endereço: RUA juscelio kubistschek 70i / jardim brasilia / ibipora / pr /
86200-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaildade:20/10/2022 a 18/11/2022

Certificação Número: 2022102020135107265468

Informação obtida em 26/10/2022 10:17:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANJIES^
ESTADO DO PARANÁ >

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n°

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO.

Secretário Municipal da Administração.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação necessária para

formalizar processo de "TERMO ADITIVOS" DE PRAZO DE 60(SESSENTA) DIAS,

REFERENTE AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO CHAMAMENTO

PÚBLICO N°03/2021 , TENDO COMO OBJETO O CRENDECIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA , PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTO MÉDICOS PARA

PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BANDEIRANTES-PR .

Atenciosamente,

CLAUDECI APOLINARIO DA SILVA

DIRETOR DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Gx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



"" " PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAÇ^TE^K^
ESTADO DO PARANÁ

$
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de "TERMO ADITIVOS" DE PRAZO DE 60(SESSENTA)

DIAS, REFERENTE AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO

CHAMAMENTO PÚBLICO N°03/2021 , TENDO COMO OBJETO O

CRENDECIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA

FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA ,

PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTO MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR .

Esperamos contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

lENRIQUE ENEAS MARINHO

SEC í(RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALFÍO MATTA
Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n°_

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: "TERMO ADITIVOS" DE PRAZO DE 60(SESSENTA) DIAS, REFERENTE

AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO CHAMAMENTO PÚBLICO

N°03/2021 , TENDO COMO OBJETO O CRENDECIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA , PEDIATRIA E

ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTO MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR .

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;
3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;
4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

JAEL^ON RAMALHO MATTA
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Gx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 99/2021 -PMB Bandeirantes-PR, 07 de novembro de 2022

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO - 3/2021-PMB Prefeitura Municipal de Bandeiranles-PR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 29/2021 - PMB

Prezado(a) Senhor(a),

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à

possibilidade de realizar TERMO ADITIVO aos contratos N°215/2021 e N°284/2021 - PMB. celebrado
entre esta Municipalidade e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:

35.793.971/0001-10 E VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-
50; firmado através dos processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionados, que tem por
objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO CHAMAMENTO
03/2021, nos termos da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima

e distinta consideração.

Atenciosamente.

,  Fabiana de Soma Meira Oliveira

Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

Ã Asscssoria .lurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rua Frei Ralacl l'roner 1457 Cx. Postal 281 CEI' 8636000Ü Tel.: 43 3542-4525

E-mail: licítacaoxtbandeiraiiles.pr.aov.br
CNP.I 76.^5.753/000148 "



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

(MINUTA)
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N"215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRA TAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICilMÜ DE BANDEIRANTES. Estado do Paraná, pessoa Jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael i'roner n" 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro

Nacional da Pessoa .luridica sob o iC 76.235.753/0001-48. neste ato dev idamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno e.xercicio de seu mandato e funções, o Senhor .laelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador .losé Santana. Vila Macedo. iT' 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes; Estado do Paraná.
Nortador da Cédula de Identidade iT' 3.348.934-0. expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado

CONTRATANTE e MED V ERC EZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, iT701. quadra 5 lote 4, .Id. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze. inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-0l, e portador
da cédula de identidade RG n.°9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso J] do capiii tio anino 57 da Lei H.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo pemianecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a Justificativa para a formalização do presente aditivo eneontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

VfpíA VEIH4 21 RVIÇOS .Vif UICO.S | H>4
GUI)Jlf,R.Vlf. cortez S ERCf/ F

í,i)Ntrata DO

Rua I rei RalacI Proner. I457-C.\. Poslal 281-CtP 86.360-000-Tel: 3542-4525

l.-mail lk4aiaoi,iJXUi4eaíaüÍÇi^^ 76.235.753/'000l-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

EXTIMTO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO N°215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA

CONTRATADA; MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

/^HJBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n''273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do capiil do arli&) 5^ da Lei H.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

PR. ÍH ü;:-

1  > è-.i-trry.t siGmcos medrtrs t ída

ú Ê ILI! r.H .'T L t: X )RTE Z Ví.ti C LI E

í ,í ),\ 1 R,-\l .XÍíO

Rua frei Raliiel Proncr. I457-C.\. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-iiiiill l.tLLlaçiKiíUwnáo^^ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

PARECER jurídico N°. 108/2022.

REFERÊNCIA;
- Processo Administrativo 138/2021. Inexigibilidade de Licitação n° 21/2021 decorrente do Chamamento
Público n° 21/2021 - Contrato n" 213/2021 e Contrato n" 215/2021

- Processo Administrativo 176/2021. Inexigibilidade de Licitação n" 29/2021 decorrente do Chamamento
Público n" 03/2021 - Contrato n" 284/2021

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL - prorrogação do prazo de execução e
vigência em 60 (sessenta) dias.

- RELA rORiO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Departamento de Licitação
solicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar termo aditivo aos Contratos n° 215/2021
(MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA e 284/2021 (VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS
S/S LTDA), que tem por objeto a contratação de profissionais (pessoa física ou juridica) especiali2zados
nas áreas de psiquiatria, pediatria e anestesiologista, prestadores de serviços de consultas e procedimentos
médicos para pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes/PR.

Os documentos apresentados foram o encaminhamento à Assessoria Jurídica;
Ofício n" 273/2022 do Secretário Municipal de Saúde informando que os aditivos realizados deverão ter
início a partir de 13/11/2022 e encerramento para 12/01/2023; Justificativa da Secretaria Municipal de
Saúde; documentos de regularidade das contratadas; solicitação do Diretor de Divisão de Compras e
Secretário Municipal de Administração; expediente do Prefeito Municipal autorizando o pleito; Minutas
dos Termos Aditivos ao Contrato n" 215/2021 e 284/2021 e Extratos.

>  Na justificativa apresentada, a Secretaria Municipal de Saúde informa que os
profissionais vinculados aos contratos serão credenciados junto ao CISNOP, não havendo mais a realização
de chamamento público pelo Município.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos
requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, ern relação a estes, partiremos da
premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.
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Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor, detentor da
outorga popular, conseguida mediante o escrutínio democrático do voto.

ni - FUNDAMENTAÇÃO

Hl.f - DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algumas explanações
sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta forma, estabelece o artigo 37,
capui da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de leealidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

Diferentemente do particular, o principio da Legalidade é restritivo em
relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei não veda, a
Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as atividades
de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um gestor público de forma
esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo com os
poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é
proibido, é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado

^  pode inclusive conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser feito
por terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe
pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer
aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. Daí decorre o importante axioma
da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos. ".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o princípio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de Meirelles
(2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está "'sujeito aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a re.sponsabilidade disciplinar, civil e criminar.

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados em
benefício da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa deve objetivar.
Conforme entendimento do autor supracitado (MEIRELLES, 2016), as leis administrativas ",são de ordem
pública e seus preceitos não podem ser descumpridos", principalmente por acordo ou vontade de seus
aplicadores e destinatários, uma vez que "contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes
públicos".
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o que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve observar
estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.

lü.ll - DO PRINCIPIO DA VINCULAÇAO AO EDITAL

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de concoiTência
pública, sendo ela licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação do Edital, devendo ser
observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece;

^  Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento con vocatório, do julgamento objetivo c dos que lhes são correlatas.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao

qual se_ acha estritamente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o STJ assim se pronunciou sobre o
principio da vinculação do edital:

'■É ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOUTRINA, COMO NA JURISPRUDÊNCIA,
QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE
AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NO
CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NORMAS EDITALÍCIAS, A
ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E
VIOLA OS PRINCÍPIOS OUE DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA,
TAIS COMO: O M LEGALIDADE, DA MORALIDADE E jOA ISONOMIA (STJ.
MS n" 5.597/DF, P'S., Rei. Min. Deinócrito Reinaldo, DJU 01.06.199S).

Desta forma, o edital/contrato estipula as regras para que o particular
participe do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, credenciamento por meio de
chamamento público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei entre as
partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e nenhuma mudança pode ser promovida, sob pena de
ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade e legalidade.

No caso em análise, em análise às minutas de contrato firmadas, verifica-
se que não há previsão de prorrogação de prazo, sendo expressa a Cláusula Quinta ao dispor que a
prestação dos serviços será de 12 (doze meses) (Contrato n" 215/2021) ou até 12 de agosto de 2022
(Contrato n" 284/2021).
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Face a tal consideração, salienta-se que a legislação federal (Lei 8666/93)
apresenta a possibilidade de prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os
critérios objetivos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório:
U - á prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a .sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

^  III - (Vetado).
IV - ao aluguel de equipamentos e á utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da
vigência do contrato.
V - ás hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.

§ I" Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-Jinanceiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho ú vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2" Toda nrorroaaçãio de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar  ±( contrato.

§ 3" E vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4" Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses.

Dessa fonna, consoante ensinamento de Luis Carlos Alcoforado tem-se que
'^somente se jii.stifica a prorrogação contratual se ocorrer um dos motivos de que tratam os incisos do § l"
do art. 57. Para a prorrogação, se impõe que a Administração apresente o motivo que a justifica, mediante
manifestação por escrito, num exercício de subsunção do fato ã norma, indispensável á prévia autorização
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seguintes:

da autoridade competente para celebrar o contrato. Seria despiciendo dizer, .se não fo.sse a constatação de
alguns casos em que as partes buscam a ampliação tardia do contrato, que os atos preparatórios da
prorrogação devem ser ultimados antes do prazo do término da relação jurídica" (Licitação e Contrato
Administrativo. São Paulo: Ed. Brasília Jurídica, 2000. 2 ed. pp. 325/326).

Contudo, conforme demonstrado, a Administração Pública não previu a
possibilidade de renovação dos contratos, fícando vinculada à regra editalícia, sendo vedado sua
prorrogação, uma vez que incorreria em violação legal.

Nesse contexto, em que pese a legislação federal apresentar a possibilidade de
prorrogação do prazo do contrato administrativo, tem-se que, para ser aplicada a interpretação legal,
deveria a Administração Pública apresentar no edital a possibilidade de prorrogação, não podendo
ser aplicada sem esta previsão no instrumento editalício.

Como requisitos necessários para a prorrogação contratual, o TCU aponta os

• existência de previsão para prorrogação no edital e no contrato;
• objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação;
• interesse da Administração e do contratado declarados expressamente;
• vantajosidade da prorrogação devidamente justificada nos autos do processo
administrativo;

' manutenção das condições de habilitação pelo contratado;
• preço contratado compatível com o mercado fornecedor do objeto contratado.

O primeiro requisito, como se vê, é a expressa previsão da possibilidade de
prorrogação no instrumento convocatório e contrato, salvo em relação à hipótese contida no § 4° do art.
57 da Lei, cm face de seu caráter extraordinário e de imprevisão.

No caso em análise, porém, não há que se falar cm supcrvcniência de fato
wXccpcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato, vez que era de conhecimento de todas as partes a duração e término dos
contratos firmado.

entendimento:

Parte da doutrina, como o mesmo Marçal Justen Filho coadunam com esse

A prorrogabilidade do inc. II depende de explícita autorização no ato convocatório.
Omisso ele, não poderá promover-se a ororrosacão. Essa asserção deriva do principio
da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explicita a previsão acerca
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de
prorrogação (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários ã Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 6. Ed. São Paulo: Dialética, p. 500).

Da mesma forma entende o Mestre Renaldo Geraldo Vicente:
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A prorrogação do contrato prevista no inciso 11 está entre as chamadas prorrogações
ordinárias, normais, em que é possível, de antemão, aferir-se um juízo de previsibilidade.
O administrado, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos, quando
do procedimento para a contratação, prevê a possibilidade de, uma vez escoado o prazo
inicial do contrato, dilatá-lo, em igual ou diferente período, até o limite de sessenta
meses. [...]. Assim, a doutrina tem postulado no sentido de que a prorrosacão do inciso
II do art. 57 fica dependente da previsão no uto convocatório e contrato: [...j. "

(MENDES, Renato Geraldo; VICENTE, Anadricea. Revista Zênite ILC - informativo de
Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 65, jul. 1999. p. 504)

Entretanto, é válido registrar que mesmo o TCU já tendo decidido pela
necessidade de previsão no editai e no contrato como condição para a prorrogação dos contratos de
prestação de serviços continuados, também já considerou que a falta dessa previsão constitui falha

<^de natureza formal (Acórdão n° 3.351/2011, 2" Câmara):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2"

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:
[...]
9.!(). alertar à FUFMS que:

[■■■] ^
9.10.5. faça constar, em futuras contralítções de sei-viços de natureza continuada,
cláusula com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante
termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos
para a Adníinistração, nos termos do art. 57. inc. II, da Lei 8.666/1993:
[...]
15. f...J Preliminarmente a adentrar o mérito das razões de justificativa do responsável,
cumpre ressaltar que os únicos atos de gestão questionados nesses autos são aqueles
ejêtivados no exercício das presentes contas (2006) e se referem às prorrogações
efetivadas por meio dos aditamentos informados no item 14.5 supra.
15.1. Consoante já esmiuçado no decorrer dessa instrução, mais precisamente nos itens
7.9 a 7.15, os Contratos 78/2001, 79/2001 e 80/2001, todos firmados com a FAPEC,
nada mais eram do que contratações de serviços de natureza continuada travestidos de
projetos relacionados ao desenvolvimento institucional da UFMS, o que a permitiu
contratar a fundação de apoio, sem licitação, com esteio no art. 1" da Lei 8.958/94.
15.2. Portanto, admitindo que tais contratos tinham por objeto a execução de serviços de
natureza continuada, aplicam-se a eles as disposições previstas no inc. II e no § 4" do
art. 57 da Lei 8.666/93, que estabelecem a possibilidade de a Administração prorrogá-
los por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas, limitada a 60 (sessenta) meses, podendo, ainda, serem prorrogados por mais
12 (doze) meses, em caráter excepcional e mediante autorização da autoridade superior,
sendo que o se questiona na presente audiência foi o jato de a UFMS ter prorrogado a
vigência dos contratos em questão sem que tal possibilidade estivesse prevista nos
respectivos instrumentos.
15.3. Com efeito, apesar de a UFMS afirmar que o item 7.1 dos ajustes possibilitava a
alteração dos termos contratuais, a qualquer tempo, mediante mútuo consentimento das
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partes, o fato é que a cláusula 8" dos contratos não estabeleceu a possibilidade de
prorrogação de vigência contratual. Veja-se: 'CLA USULA OITA VA - DA VIGÊNCIAS. 1
- O presente Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, pelo período
de 02 (dois) anos' (Contrato n" 78/2001 -jl. 2119 - Volume 12).
15.4. Frise-se que os demais ajustes - Contratos 79/2001 e 80/2001 - da mesma forma
que o ocorrido no Contrato n" 78/2001, nada estipulavam acerca da possibilidade de
prorrogação de vigência contratual, como se observa ás fls. 2223 (Volume 12) e 2491
(Volume 13), respectivamente.
15.5. Nessas condições, considerando entendimentos manifestados por este Tribunal,
consoante se observa, por exemplo, nos Acórdãos 3.564/2006 - 7" Câmara (item 9.2.4)
e 31/2008 - I" Câmara (item 1.3.2.3), que dão conta da necessidade de existência de
cláusula contratual com previsão expressa de possibilidade de prorrogação da vigência,
consideram-se irregulares as prorrogações verificadas.
15.6. Por outro lado, há de se admitir que tais falhas se revestem de natureza formal,
uma vez que a possibilidade de prorrogação de vigência de contratos de prestação de
serviços de natureza continuada decorre expressamente da lei (art. 57, inc. 11, da Lei
8.666/93). Nesse sentido já decidiu este Tribunal, consoante se observa nos excertos
seguintes, extraídos do Voto condutor do Acórdão n" 219/2009 - 2" Câmara, proferido
pelo Relator, Auditor André Luís de Carvalho (grifou-se):f...) 3. Após detida análise
dos documentos que compõem os autos e das alegações de defesa apresentadas, peço
licença para divergir desse posicionamento.4. A prorrogação do Contrato n" 17/2003,
mediante dois termos aditivos (item 2.1), foi considerada irregular pois tal possibilidade
não constava do termo de dispensa ou do contrato. Todavia, ao analisar o caso, constato
que a prorrogação tem amparo legal.4.1. O objeto do contrato, no essencial, envolve o
^suporte, apoio logístico e atendimento da demanda das pesquisas de campo, assim
compreendidas todas as atividades de manutenção e operação contínua dos sítios
experimentais' e 'operação e manutenção do Sistema de Operações de Dados -
LBA/DIS', .serviços de natureza contínua cuja prorrogação está facultada no art. 57.
inciso 11, da Lei n" 8.666/1993.4.2 Ademais, o projeto a que se refere o contrato estava
contemplado no Plano Plurianual 2004/2007, situação que também autorizaria a
administração a prorrogá-lo, nos termos do art. 57, inciso 1, da já citada Lei.5. Na
espécie, pode-se constatar, então, que ocorreu falta de caráter formal, consistente na
ausência de previsão de tal possibilidade no termo de dispensa ou no contraio, mesmo
porque tal procedimento não provocou prejuízos ao INPA, uma vez que nada foi
indicado quanto a esse aspecto, nem a terceiros (...)'.

15.7. Dessarte, mesmo considerando que as razões de justificativa apresentadas pelo
responsável não são suficientes para elidir por completo a ocorrência observada,
entende-se que podem ser parcialmente acolhidas, uma vez que a falha se reveste de
natureza formal, podendo ser saneada mediante expedição de alerta à entidade, para
que faça constar, em futuras contratações de serviços de natureza continuada, cláusula
com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante termo
aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de
duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos para a
Administração, nos termos do art. 57, inc. 11, da Lei 8.666/93.

[...]
fVOTO]
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3. Ante a proficiência do exame empreendido pela Secex/MS, endosso as conclusões
daquela unidade técnica no tocante aos argumentos dos responsáveis e incluo-as entre
os fundamentos deste voto.

4. Por tal motivo, acompanho a instrução também no tocante às propostas de mérito
acima descritas, assim como em relação ás determinações e aos alertas cuja formulação
foi sugerida.

Nessa linha de pensamento tem-se uma corrente doutrinária que entende pela
possibilidade de prorrogação do prazo dos serviços continuados, mesmo que não haja previsão expressa no
documento editalicio. Tal situação, destaca-se, é defendida pelo Mestre Digones Gasparini:

Para celebração dessas prorrogações, atendidas tais prescrições, não se exige que o
^  edital tenham-nas previsto, até porque nada é determinado nesse sentido pelo inc. II do

arl. 57 dessa lei, local onde, juntamente com outras prescrições, deveria estar
consignada tal exigência para que seus efeitos pudessem se impor. f...j
Diga-se, ainda, que a Lei federal das Licitações e Contratos da Administração Pública,
sempre que desejou fosse o instrumento convocatório o portador de mensagem sobre a
possibilidade de prorrogação contratual, fez expressamente essa exigência, tal como se
passa, por exemplo, com o inc. I do arí. 57 dessa lei. Já o mesmo não acontece com os
incs. II e IV, também desse artigo, que facultam a prorrogação sem indicar, quando
podiam jázê-lo, a necessidade de sua previsão no edital ou carta convite. " (GASPARINI,
Diogenes. Revista Zênite ILC - Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite,
n. 114 ago. 2003, seção Doutrina/Parecer/Comentários, p. 661, grifámos.)

Referida inteipretação decorre, segundo seus defensores, diretamente da lei,
afastando-se o argumento de que sua ausência poderia significar quebra de isonomia ou publicidade, pois,
decorrendo diretamente da lei, não se pode dizer que os participantes do certame licitatório desconhecem
dessa possibilidade, conforme princípio básico insculpido no art. 3" da Lei de Introdução ao Direito.

/-Megam ainda que, assim como as sanções administrativas podem ser
aplicadas ao contratado independentemente de previsão no edital do certame ou no contrato administrativo,
a prorrogação, ao nosso sentir, também pode ser efetivada sem que haja a mesma previsão, se demonstrada
a vanrajosidade para administração, haja vista o princípio da supremacia do interesse público. E, nos casos
das sanções administrativos, é uníssona a doutrina eiu também sustentar que não fere o princípio da
vinculaçào ao instrumento convocatório. Sendo assim, os participantes, ao se submeterem a uma licitação
cujo objeto seja uma das hipóteses excepcionais, estão cientes de que poderá haver prorrogação contratual,
caso preenchidos os requisitos legais.

Feitas referidas considerações, orienta-se ao setor responsável a inclusão da
cláusula de prorrogação nos futuros editais e contratos, cabendo ao Gestor, no presente caso, a análise
do mérito para acolher ou não a solicitação, haja vista a existência de controvérsia doutrinária e
jurisprudencial acerca da exigência de previsão expressa de possibilidade de prorrogação constar do edital
e/ou do contrato administrativo.

Rua Frei Rafael Proncr M57 - centro- CEP 86.360-000 - Tel: (43) 542-4525 - E-mail liciiacaofribandeirantcs.pr.gov.br - CNP.I/MF 76.235.753'0001 -48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

III.III - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, passamos a
análise da minuta do termo aditivo do contrato:

An. 38. O procedimento da licitação .será iniciado com a abertura de proces.so
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação .sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qucd serão juntados oportunamente:

(■■■):
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

ser feita.
Verificado a referida minuta, observamos que não há qualquer retificação a

IV-CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
administrativo, acolher ou não a possibilidade de aditamento do prazo do contrato, levando-se em conta as
análises acima descritas.

Novamente, destaca-se que a análise é estritamente legal, baseada
exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamcnto do mérito administrativo ou suas
conseqüências. Como dito acima, a análise do mérito cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular,
adquirida por meio do voto, e não ao Assessor .lurídico, cujo dever é demonstrar a interpretação legal.

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base,
.xclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em
epígrafe.

É o parecer, salvo melhor juizo.

Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tão somente sob o
ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa, escoimando ainda,
qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2°, §3" da Lei n". 8.906/94 e entendimento do
STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 07 de novembro de 2022.

Carla M. M. SantoêAugusto
OAB/PR 88.156

Rua Frei Kalael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-inail licilacao@bandeiríiiiles.pr,gov.br - CNP.I/MF 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANA á?5

Re£: CHAMAMENTO PUBLICO 3/2021

INEXIGIBHJDADE DE LiCTTAÇÃO N" 21/2021 e N"29/2021 - PMB

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex.'' emita posicionamento quanto à possibilidade de

aditivos, nos termos da minuta anexa, ao-Contrato N"215/2021 e N''284/2021 - PMB, celebrado entre esta

Municipalidade e MEl) VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. CNPJ: 35.793.971/0001-10 e

VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICQS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-50; firmado através dos
processos de Inexigibilidade de Licitaçap apima mencionados, ambos do CHAMAMENTO PÚBLICO
3/2021. que tem por objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OL JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE

PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO
CHAMAMENTO 03/2021. Cabe ressaltar parecer anexo feito pela Assessoria Jurídica quanto a

solicitação mencionada. Resta pois. ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou

não da celebração do termo aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Atenciosamente. ' /fn

Fabiana de So^^Meira Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

(TQ) Defiro o pedido de aditivo

(  ) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 08 de novembro de 2022.

.laelJ^rTR^nia^^
P,iKÍéito Municipal

Ruu Frei Ralacl Proner 1457 C\. Postal 281 CCP 86360000 tel.: 43 3542-4525

E-mail: licilacao f7bandeirantes.nr.aov.hr

CNiU 76.235.753,0001-48
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°2I5/202I - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/000148, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua;
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n" 486.661579-68, ora denominado

CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, n'701, quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RG n.''9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do caput do artiío 57 da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data fmal do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 10 de novembro de 2022

MUNI

JAELI

PIO DE BANDEIRANTES

ON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

ED VERCEZE SERVÍ^I VERCEZE SERVÍ>^OS MÉDICOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

emunhas:

Weslley Rodngo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

Rua Frei Rafael Proner. 1457-Cx. Postal 281-CEP 86,3604)00-Tel; 3542-4525
E-mail liciuicaoíSbiuidciranies.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48

Scanned with CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°2I5/202l - PMB
INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO N' 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA EANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade n" 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado

CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, n'701, quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RG n.°9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do caput do artieo 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 10 de novembro de 2022

MUNraiPIO DE BANDEIRANTES

JAElisON RAMALHO MATTA
CONTRATANTE

emunhas:

Weslley Rodrigo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

luJÜlWvmx- Cei
MEDJ VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86J60-000-Tel: 3542-4525
E-mail licilacaofflbandeininics.pr.eov.far-CNPI 76.235.753/000M8

M^
CPF: 590

Scanned with CamScanner
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Sexta-feira, 18 de Novembro de 2022

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

BMiBiUMITTES

Aditivos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO N°215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: MED VERCBZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICfPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do caput do artieo 57 da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 10 de novembro de 2022

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

RaaPreíRrfaelProncr, 1457-Cx. Postal 281-CEPS6.3S<W)CI0-Tel: 3542-1525

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasll, em conformidade com a MP n®
2.200-2, de 2001
Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
www.aandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA ̂ UNICIPAL DE

SAÚDE

Oficio n° 308/2022/GS Bandeirantes, 12 de dezembro de 2022.

Senhor Prefeito,

Pelo presente, vimos a presença de Vossa Excelência,

solicitar a realização do 3° Termo Aditivo, de prazo de 90 (noventa) dias, podendo serem

rescindidos de acordo comum entre as partes antes do prazo acima, sendo referente aos
contratos firmados, decorrentes do Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o

"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES".

Os aditivos realizados deverão ter Início a partir de 12 de
janeiro de 2023, com encerramento previsto para 11 de abril de 2023.

Os processos a serem aditados seguem abaixo:

N° CONTRATO N° INEXIBILIDADE FORNCEDOR

215/2021 21/2021 MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

284/2021 29/2021 VIDA VIVA SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA

Informamos que o primeiro contrato diz respeito ao
profissional Anesteslologista que atende a pacientes encaminhados por esta Secretaria para
cirurgias realizadas na Associação Hospitalar de Bandeirantes, por médico cirurgião do
município e, o segundo contrato diz respeito ao médico especialista em saúde mental que

atende junto ao Centro de Atenção Psicossoclal - CAPS I.

Contando com a habituai atenção de Vossa Senhoria, reitero
meus protestos de estima consideração.

Atenciosamente

a
Wanderson

Secretário Mun,

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

liveira

de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone; (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaude@bandeirantes.Dr.gov.br

Bandeirantes - Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES secretaria^unicpaidê

SAÚDE
ESTADO DO PARANA BANOeiRANTES-PAAANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA

Justificamos a solicitação para a realização de aditivos de 90 (noventa)

dias referente aos contratos firmados n° 215/2021 e n° 284/2021, nas seguintes
fundamentações e argumentos:

1. Considerando que o município não irá realizar a abertura de Chamamento Público
havendo como objetivo, o credenciamento de profissionais com formação em

Anestesiologia e Psiquiatria;

2. Os especialistas em questão, estarão se credenciando junto ao CISNOP (Consórcio
Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná), com o objetivo em atender a demanda do

município de Bandeirantes;

3. Em decorrência da tramitação do processo, o profissional credenciado como especialista
em saúde mental, está realizando o levantamento dos documentos necessários, para a
formalização do contrato junto ao consórcio;

4. Considerando que a inclusão da contratação de anestesista em processos realizados

pelo CISNOP, requer tempo para formalização junto àquele Consórcio;
5. O vencimento dos contratos firmados se dará na data de 11 de janeiro de 2023, e ante a

tramitação da contratação através do Consórcio, necessária a prorrogação dos contratos

existentes, para que dessa forma, os atendimentos não sejam interrompidos;
6. A importância em se manteres serviços em atendimentos de psiquiatria e do anestesista,

sendo ambos de suma importância para a população, onde os profissionais atendem
dentre outros, pessoas que necessitam de atendimento e acompanhamento psiquiátrico
e de profissional anestesista para procedimentos de cirurgias que são realizadas por
profissional concursado como cirurgião geral, vinculado à secretaria municipal de saúde;

7. Considerando que atualmente vinculado ao município temos apenas a empresa MED

VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDAque presta serviços de anestesiologia, onde se
houver a interrupção dos serviços, não será possível a realização de cirurgias, sendo
essas, de grande importância para os pacientes que aguardam pelos procedimentos;

8. De acordo com a importância em prorrogar os serviços prestados pela empresa VIDA
VIVA SERVIÇOS MÉDICOS S/S LIDA, onde os atendimentos estão distribuídos entre o
profissional vinculado a empresa e outros profissionais da área, ocorrendo, portanto, a
organização dos serviços, sendo de grande importância a disponibilização destas
consultas a população.

Pelo exposto, considera-se de extrema necessidade a realização dos
aditivos citados anteriormente, onde estaremos dando continuidade aos serviços prestados, até
a vinculação dos profissionais junto ao Consórcio e dessa for/pa iremos garantir o planejamento
elaborado pela secretaria municipal de saúde.

'deirantes, 12 de dezembro de 2022.

Wandersorí de Oliveira

Secretário Municipal de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretariadesaude@bandeirantes.pr.eov.br

Bandeirantes - Paraná



B MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 35.793.971/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:47:59 do dia 26/10/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/04/2023.

Código de controle da certidão: D25C.BF79.80CA.340A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CJU.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

35.793.971/0001-10

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

RUA JUSCELIO KUBISTSCHEK 701 / JARDIM BRASIÜA / IBIPORA / PR /
86200-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/12/2022 a 14/01/2023

Certificação Número: 2022121604501058363135

Informação obtida em 16/12/2022 10:42:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.793.971/0001-10

Certidão n°: 45577328/2022

Expedição: 16/12/2022, às 10:39:44

Validade: 14/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.793.971/0001-10, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndtQcSt.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"028879373-24

m:

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 35.793.971/0001-10

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 15/04/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br
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município de ibipora

Estado do Paraná

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

.  .TO ^

..MSM

CERTIFICAMOS, conforme requerido por MED VERCEZE, CPF/CNPJ n"

35.793.971/0001-10, para fins VERIFICAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS relativos a

tributos municipais (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dívida ativa dos cadastros

Mobiliários, Imobiliários e Avulsos), até a presente data em nome de MED VERCEZE

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CPF/CNPJ n" 35.793.971/0001-10, situado(a) na cidade de

Ibiporã - PR.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.
Observação:

CÓDIGO DE 774CE27CDEEE3518E4806A7605DFB3DE

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 27/01/2023

Ibiporã - PR, 13 de dezembro de 2022

Emitido por:ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

i, ESTADO DO PARANÁ

COíNTIlATO N". 215/2021- PMB

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BANDEIRANTES c MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

Pelo presente instnimcnto, MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do
Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n"
76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO
MATTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Rua José
Santana, n° 5I4,Vila Macedo, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.348.934-0, expedida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o n° 486.661.579-68, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE
e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, estabelecido na Rua Prefeito José Mário Junqueira n" 661 -
Centro, na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
sob o n" 09.520.756/0001-36, neste ato representado pelo Secretário de Saúde do Município de
Bandeirantes, Estado do Paraná, o Sr°. Wanderson de Oliveira, residente Rua Antonio Trautvvein, n" 71,
Residencial Euripedes Rodrigues, Bandeirantes, portador da Cédula de Identidade RG 3.727.700-2,
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n? 551.208.149-72, abaixo assinados, doravante designados
CONTRATANTES de um lado e, MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, estabelecida na Rua
Juscciino Kubitschek, n° 701, quadra 05, lote 4, Jd, Brasília, na Cidade de Ibioporã, CEP 86.200-000, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 35.793.971/0001-10, neste ato representada
pelo seu Sócio Administrador o Senhor GUILHERME CORTEZ VERCEZE, portador da Cédula de Identidade RG
n" 9.456.649-5, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná, inscrito no Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda sob o n" 065.905.809-01, doravante denominado CONTRATADO, estando as
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de
Prestação de Serviços decorrência do processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N° 21/2021 -
PMB - CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2021-PMB, mediante as seguintes cláusulas e condições a
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes

CLAUSULA PRIMEIR.A - OBJETO

O presente contrato tem por objeto; CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA
SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, que o(a) CONTRATADO(A) se
declara em condições de prestar, em estrita observância ao indicado nas especificações levadas a efeito
pelo processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB - CHAMAMENTO
PÚBLICO N" 03/2021, a saber: ^

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA \ (V
R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tc!.: 43 3542-4525 - (/ '

E-mail: licitacao@banclcirantcs.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROF. QTDE/.M PRAZO
IIAB. ES MESES

TOTAL

PROFISSINAIS

POR

ESPECIALlDAnE

Anestesiologista
(portes 1.2,3)

R$ 278,75

RSTOT/MES

RS 9.756,25

TOTAL ANO POR

PKOFISSIONAl.

RS 117.075,00

RS 117.075,00"

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os sennços serão prestados em estrita obediência ao presente Contrato,-
devendo serem observadas integral e rigorosamente as especificações formuladas pelo
CONTRATANTE, aprovadas pelas autoridades competentes, assim como processo de
LNEXIGIBILID/SDE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB c anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO

Os serviços serão executados assim que verificada sua necessidade e mediante solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.

O Credenciado, profissional liberal, atuará de fprma autônoma e sem qualquer vínculo hierárquico ou
funcional com o município, prestando os serviços preferencialmente em seu consultório, ou nas unidades
de atendimento de saúde do município quando inviável a realização dos atendimentos em seu próprio
consultório.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

0(a) CONTRATADO(A) se obriga a prestar ,os serviços, objeto deste Contrato, pelo preço certo e
ajustado de até RS 117.075,00 (cento e dezessete mil e setenta e cinco reais).

PARÁGRAFO ÚNICO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato con-erão por conta exclusiva da CONTIUMADA, bem como demais encargos inerentes
à sua completa execução.

CLÁUSULA QU.ARTA - PAGAMENTO

O pagamento pela prestação dos serviços será realizado cm até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação
dos documentos referentes serviços prestados no mês imediatamente anterior e observada a ordem
cronológica dos enipenhos a saber: Nota fiscal de prestação de serviços, juntamente com o relatório de
atendimentos realizados no período, dcvidamcnjc autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos desíinado.s ao pagamento dos serviços de que trata o presente
contrato são oriundos das lubricas:

SECRETARIA DESPESA/FONTE

SAt)DE

SAÚDE

3880/303

3890/303

11.001.10.303.1021.6-077

3.3.90.36.00.00

11.001.10,303.1021.6-077

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Pastai 281 Cl-P S6360000 Tcl.; 43 3542-4525 -
E-inail; licitacao@bandciranles.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48 V
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33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SAÚDE 3710/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3.90.36.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

SAÚDE 3720/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3.90.39.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PAILÂGRAFO SEGUNDO - As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser apresentadas em
02(duas) vias, devidamente regularizados nos seus aspectos fonnais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento isentará o(a) C0NTRATAD(0)A das
responsabilidades assumidas na fonna deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na aprovação
definitiva dos serviços prestados.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente do(a)
CONTRATADO(A), confonne prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal de prestação de
serviços ou do recibo de pagamento a autônomo, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do
município.

PAILÁGRAFO QUINTO - Caso se verifique erro na nota fiscal de prestação de serviços, o pagamento
será sustado, até que as providencias pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser entregues na sede dõ
CONTRASTANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no
CONTRATANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

PAR/SGRAFO OITAVO - Em caso de atraso de pagamento, injustificável, motivado exclusivamente
pelo município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento (que será de 30 dias após cumpridos os requisitos já mencionado) até a data do
efetivo pagamento, era que os jitros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao raês, ou
6% (seis por cento) ao ano.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO

O prazo para a prestação dos sendços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente contrato;

O prazo de vigência do contrato será de 13 (treze) meses à panir de sua assinatura,

CLÁUSULA SEXTA -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tcl.: 43 3542^525 -
E-mail; licit.acao@bandcirantcs.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48 i
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No caso cio prestador de serviços se tomar inadirriplcnte incorrerá nas seguinte sanções:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
que será aplicada na hipótese de inexecução j total ou parcial das obrigações assumidas pelo (a)
CONTRfAriU)O(A), sem prcjuizo de outras penalidades previstas pela Lei n" 8.666/93 e suas alterações
subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se. no ténnino do prazo contratual os serviços não tiverem sido prestados,
será aplicada ao(à) CONTRATADO(A) por diaí de atraso, a multa de RS 15,00 (Quinze reais). Para o
cálculo dos dias de atraso serão considerados os ábonos homologados.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

0 presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial, nas
seguintes hipóteses;

a) Infringência de qualquer obrigação ajustada;

b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do(a) CONTRATADO(A) ou ainda falecimento,
no caso de contrato com pessoa fisica;

c) Se o(a) CONTRATADO(A), sem previa autotfização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste cohtrato;

d) E os demais mencionados nos Artigos 77 e 78 dp Lei n' 8.666/93.

PARÁGR^VFO PRIMEIRO - O CONTRATADO(A), indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplcmento de suas obrigações
contratuais.

I

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará o(a) CONTRATADO(A) sujeita a multa convencional de 10%(dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados cm 20%(vintc por cento) do valor do contrato.

!

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser prestado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia
e expressa autorização do CONTRATANTE.

R Frei R.ifad Pmner 1457 Cx. Po.sial 281 CliP 86360000 Tcl.; 43 3542.4525

E-mail: licitacáo@bandciranlcs.pr.gov.br
CNPJ 716.235.753/0001.48
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b) Rescindido o contrata em razão do inadimplemento do obrigações do(a) CONTRATADO(A), esta ficará
impedida de participar de novos contratos dc serviços com o CONTRATANTE, além das penalidades
previstas no Artigo n" 87 da Lei 8.666/93.

c) 0(a) CONTRATADQ(A) assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou
fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que
eventualmente advircm de prejuízos causados a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB são
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

P.A.RÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contraio, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas
pelo C0.NTRAT.4NTE e pelo(a) CONTRATADO(.'\), tais como a prorrogação de prazos e noimas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIM/V - SUCESSÃO E FORO

As paifes fimiam o presente instrumento cm 02(duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados)
de igual teor e fonna, na presença de 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Bandeirantes,
Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança dc domicilio da CONTRATADA, que em razão disso
é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e
outras em direito pennilidas.

Bandcirajrtes-PR, 13 de agosto de 2021

MUNICÍPIO DE BANDEDIANTES

laclson Ramalho Malta

CONTRATANTE,,

Mfeo VERCEZE SERVlÇOS MÉDltoS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

WandcrsorvílwOIivcira

TESTEMUNHAS:

:?F: 590.1

mes

5Í609-97

R Frei Rafael Froncr N57 Cx. Postal 2S1 CEP 8636ÜÜ00 Tcl.: 43 3542-4525 -

E-mail; liciiacao@bandeirantcs.pr,gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-4S



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAIsfTCS
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N' 215/2021

INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 21/2021 -PMB
CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2021-PMB

CONTRATÀNTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná
CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECI/VLIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS
MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE
DE BANDEIRANTES. i
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para a prestáção dos serviços será de 12 (doze) meses.
PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo de vigência do contrato será dc 13 (treze) meses.
VALOR: RS 117.075,00 (cento c dcze.sscte mil e setenta e cinco reais)

pOTAÇ.AO:
SECRETARIA DESPESA/FOiNTE

SAÚDE 3880/303

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGR.A1MÁTICA

11.001.(0.303.1021.6-077
3.3.90.36.00.00

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
- PESSOA FÍSICA

SAÚDE 3890/303
11.001.10.303.1021.6-077

3.3-.90.39.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

SAÚDE 3710/49'1
M.006.10.301.1005.6-071

3.3;90.36.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA FÍSICA

saCtdé 3720/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3Í90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA JURÍDICA

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

Jaclson Ramallio Mntta

CONTRATANTE/

Bandcirantcs-PR, 13 de agosto de 2021

MEQ VERCEZE SERVIÇOS MÉDIGOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADA

SECRETÁRIO NIUNÍcIPAL DE SAÚDE
Wandersçn dcÁllivcira

RFrei Rnrael Proiicr I457 Cx. Postal 281 CEP'863&Õ00Tcl.; 43 3542-4525-
E-mail: licil.icaotgbándeiranics.pr.EOv.br

CNPJ 76.2351753/0001-48
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EXTRA I O ÜO CONTRATO N" 215/2(121

INEXiCIBIl.IDADE IJCITAÇÃO N" 21/2(121 - PMIÍ
CHAMAMEN TO TÚltEICO N" 03/202I-I'MB

CONTRATANTE: Município dc Buiulcinmlcs, Eslado do Paraná
CONTRATADA: MGD VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
OBJETÜ: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROEISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS
ÁREAS DE PSIQUIATRIA. PEDIATRIA E ANESTESIOLOCdSTA. PRESTADORES
DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA
PACIENTES ENCAMINHADOS PEL.^ SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE
BANDEIRANTES.

PRAZO DE EXECUÇÃO: O pra/o pára n prc.sUição dos serviço.s ,seni tie 12 (tlozc)
nic.scs.

PRíVZO DE VIGÊNCIA O prazo dc vigCnciado coniipto será de 13 (treze) incscs.
VALOR: R$ 117,075,00 (cento c dc7.e.sse(c tnil c .setenta e cinco reaLs)

DO'TACÃO:

.SECRETARl niúSI'i;SA/l"ONT

!•:

DDTAÇAO
KU.NCIO.NAL

fttOCRAMÁlICA

lt.(X)l 10 30.1.1021.6-077

nESCRi(;Ão

ÕLíI RtJS .sT-RVIÇOS Olí
TERílsIROS - PliSSOA t-ÍSlfA

ll.UOl.lO.tO.l.1021.6077

3.,3.V0.39aKI.(KI

OUTRO.S SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

SAUDH .37IQ«'J-t
ll.tKlf).lt)..301.I(X)5.f>071

.3.3.9(136,00.00

OUTROS .SERVIÇOS PE
TERCEIROS - PESSOA EfSrCA

SAÜDE 3720/494 11.006,10.301.100.S.ft4).71

3.3.90..iy;o(i.on

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIRO.S - PESSOA

jurIdica

B!in<leirántc.>:-PR, L3 de agosta de 2021

município de BANDEIR.ANTUS

Juelson Rainulli» M-anu

CONTRATANTE

MED VERCEZE SERVIÇOS .MÉDICOS LTDA
GUILHERME COR TEZ VERCEZE

CONTRATADA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

NVnndcrson tic OUvcini

DIÁRIO OFICIAL ELFraÓNiCO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão iCPBrasil. cm conformidade com a mp n»
IQP 2.200-2, de 2001
Brasil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualtailo através do Sitev«ww.bandeirantes.pr.gov;bi/dlario-oflcial-eletronlco



prefeitura municipal de BANDEIRAmriSL

ESTADO DO PARANÁ ^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

='L_

Rubrica

Bandeirantes, 12 de dezembro de 2022.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO.

Secretário Municipal da Administração.

N

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação necessária para

formalizar processo de 3° TERMO ADITIVO DE PRAZO DE 90(NOVENTA)DIAS

REFERENTE AOS CONTRATOS FIRMADOS DECORRENTES DO CHAMAMENTO

PÚBLICO N°03/2021 TENDO COMO OBJETO O CREDENCIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSOUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA

PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BANDEIRANTES-PR.

Atenciosamente,

CLAUDECI DA SILVA

DIRETOR DA D®1SA0 DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/r^F 76.235.753/0001-48



aMiDEIRAWr»—« PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes, 12 de dezembro de 2022.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de 3® TERMO ADITIVO DE PRAZO DE

90(NOVENTA)DIAS REFERENTE AOS CONTRATOS FIRMADOS DECORRENTES

DO CHAMAMENTO PÚBLICO N°03/2021 TENDO COMO OBJETO O

CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS

(PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA,

PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR.

Esperamos contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamen

RAFA^ Wíi^UE ENEAS MARINHO
SECRETÁRIQ/TONICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Fls. n°

Rubrica

Bandeirantes, 12 de dezembro de 2022.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os
trâmites exigidos por lei.

OBJETO: 3° TERMO ADITIVO DE PRAZO DE 90(NOVENTA)DIAS REFERENTE

AOS CONTRATOS FIRMADOS DECORRENTES DO CHAMAMENTO PÚBLICO

N''03/2021 TENDO COMO OBJETO O CREDENCIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E

ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR.

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;
3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;
4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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Oficio n° 68/2022

n» á/l
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES ~

ESTADO DO PARANÁ

CONTABILIDADE

Bandeirantes, 27 de dezembro de 2022.

Prezado Senhor;

Através do presente, venho informar que existe dotação orçamentária

no exercício de 2022 e 2023, para ADITIVO DE PRAZO DE 90 DIAS PODENDO SER RESCINDIDO

DE ACORDO COMUM ENRTE AS PARTES, ORIUNDOS DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

N" 21 E 29/2021 REFERENTE OS CONTRATOS 215 E 284/2021, O QUAL TEVE POR OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMNHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES.

Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se

suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos

ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para o Aditivo.

Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo

orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida
verificação.

Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo

essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de

Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pèlò
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Aditivo, por estar em consonância com os princípios básicos

que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos
orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Jatíani Carolina Milani Delia Mura
Contadora

Ao Sr. Secretário da Administração

Rafael Henrique Eneas Marinho
Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

R. Frei Rafael Proner, 1457 - Cx.Postal 281- CEP 86.360-000 Tel.:(43) 3542-4525 -C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA
á/tr

PROTOCOLO NUMERO 99/2021-PMB

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO - 3/2021-PMB

Bandeirantes-PR, 04 de janeiro de 2023

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 29/2021 - PMB

Prezado!a) Senhor(a),

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de realizar TERMO ADITIVO aos contratos N°215/2021 e N°284/2021 - PMB. celebrado
entre esta Municipalidade e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. CNPJ:
35.793.971/0001-10 E VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-
50; firmado através dos processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionados, que tem por
objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO CHAMAMENTO
03/202}, nos temios da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima

e distinta consideração.
*

Atenciosamente.

Fabiana de Souzá^Ieira Oliveira
Assistente Técnico Administl-ativo - Divisão de Licitação

Ã Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rua l-rci Rafael 1'roner 1457 C.\. Postal 281 CI-;P 86360000 Tel.: 43 3542-4525

H-mail: lioilacao<7banclciranlcs.pr.gov .br
CNP.I 76.235.753 0001-48 '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

(MINUTA)

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"!15/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRA TAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES. Estado do Paraná, pessoa Jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Ratáel Proner n" 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes. Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

■cortador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado
CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek. n°701. quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RG n."9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atendimento ao contido no ofício n°308/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no

inciso II do capiil do uríiso 5~ da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 90 (noventa) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justilkativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

^  Bandeirantes PR. 03 <ie janeinv dv 2023,

íMí;nH"U ' HíF R^Nin-TRANTES-
,IAFt S' HAM -VEl iG MAJ rA

'NIRATANTE

MED \TRC.EZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
GUII.HERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

I estenuj!iE.;s.

Kó3.0 45.;:^y■•2?
Marco.^ Je M<>raes

CPF; 59050560707

Rua Frei Rafael Proner, I457-C.\. Posta! 281-CEP 86,360-000-Tel: 3542-4525
I•-maiI licilaeiiotv biinaeiraiiles.pr.gov.hr-CNP.I 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO N"! 15/2021 -PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA

CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°308/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do capiit do artiso 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 90 (noventa) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por,este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 03 dc íaweiro de 2023.

ár-nicTí
•JAELSi

> in HANC.LlRA.Mi.L

RAMAUIOMATTA

'NTRaTANTE

ME» VfSCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTTl

GUILHERME COKTEZ VESCEZE
\  C0N'í'R.4TAI)0

Rua Frei Rafael Proner. 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-iiiail lieitacaor» bandeirames.pr.gov.hr-CNP.l 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PARECER JURÍDICO N°. 1/2023.
REFERÊNCIA:
- Processo Administrativo 138/2021. Inexigibilidade de Licitação n" 21/2021 decorrente do Chamamento
Público n° 21/2021 - Contrato n° 215/2021

- Processo Administrativo 176/2021. Inexigibilidade de Licitação n° 29/2021 decorrente do Chamamento
Público n" 03/2021 - Contrato n" 284/2021

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL - prorrogação do prazo de execução e
vigência em 90 (noventa) dias.

RELATÓRIO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Departamento de Licitação
solicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar termo aditivo aos Contratos n" 215/2021
(MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA) e 284/2021 (VIDA VIVA - SERVIÇOS
MÉDICOS S/S LTDA), que tem por objeto a contratação de profissionais (pessoa fisica ou jurídica)
especializados nas áreas de psiquiatria, pediatria e anestesiologista, prestadores de ser\'iços de consultas e
procedimentos médicos para pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de
Bandeirantes/PR.

Os documentos apresentados foram o encaminhamento à .Ássessoria Jurídica;
Oficio n" 308/2022 do Secretário Municipal de Saúde informando que os aditivos realizados deverão ter
inicio a partir de 12/01/2023 e encerramento previsto para 1 1/04/2023; Justificativa da Secretaria
Muiiicipaí de Saúde; documentos de regularidade das contratadas; cópia dos contratos llrina<.ios e
extratos; solicitação do Diretor de Divisão de Compras e Secretário Municipal de .Ádministraçào;
expediente do Prefeito Municipal autorizando o pleito; Oficio n° 68/2022 da Contadora corn parecer

favorável de disponibilidade financeira à realização do aditivo; Minutas dos Termos Aditivos ao
"ontrato n" 215/2021 e 284/2021 e Extratos.

Na justificativa apresentada, o Secretário Municipal de Saúde informa que o
Município não realizará Chamamento Público, vez que os profissionais vinculados aos contratos serão
credenciados junto ao CISNOP, de forma que, em decorrência da tramitação do processos, necessário será
a realização do aditivo pleiteado.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

11 - OBJE i O ÜE ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação tios
requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluidos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, cm relação a estes, partiremos da
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premissu de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimcnlos específicos imprcscindivcis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor, detentor da
outorga popular, conseguida mediante o escrutínio democrático do voto.

III - FUNDAMENTAÇÃO

Ill.l - DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algumas explanações
^^bre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta íorma, estabelece o artigo 37,

capiii da Constituição Federal:

Ali. 37. A adiniiii.síraçcKJ pública dirciu c uuhfcui de Ljuakpicr i/a.s Pudcrc.i da Uniãu, do.s
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de leualidade.
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte:
(...)

Diferentemente do particular, o principio da Legalidade é restritivo cm
relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode Fazer tudo aquilo que a lei não veda. a
Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as atividades
de um gestor privado (Principio da Autonomia da vontade) as de um gestor público de forma
esclarecedora:

^0^ "O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus. agindo com ns
poderes inerentes á propriedade em toda a sua e.xtensào. Assim, tudo o cpie nào é
proibido, è permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado
pode inclusive conduzir ruinosamenie seu empreendimíuio sem que muito possa ser Jeito
por íerceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode Jazer o que lhe
pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado Jazer
aquilo que a lei autorize, de jonna prévia e expressa. Dai decorre o imporlame a.xiuma
da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos. ".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o principio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de Meirelles
(2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está ''sujeito aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminaF.

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados em
beneficio da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa deve objetivar.
Conforme entendimento do autor supracitado (MEIRELLES, 2016), as leis administrativas "são de ordem
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pública e seus preceitos não podem ser descumpridos", principalmente por acordo ou vontade de seus
aplicadores e destinatários, uma vez que ''contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes
públicos'".

O que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve observar
estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.

111.11 - DO PRINCÍPIO DA VINCÜLAÇÃO AO EDITAL

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de concorrência
pública, sendo ela licitação ou chamamento, deve se ater ao Principio da Vinculação do Edital, devendo ser
observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece;

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e Julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impes.soalidade. da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da idnculaeãa
ao instrumenio convocatório, do julgamento objetivo e dos t/ue lhes suo correlatas.

.Art. 41. A Administração não pode descnmyrir as normas e condições do edital, ao

iiaal ̂  acha e.striramente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o ST.1 assim se pronunciou sobre o
principio da vinculação do edital:

"É ENTENDIMENTO CORRENTJO NA DOUTRINA, COMO NA JURISPRUDÊNCIA,
QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE
AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NO
CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NORMAS EDITALICIAS, A
ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E
VIOLA OS PRINCÍPIOS OUE DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRA TI VA,
TAIS COMO: O DA LEGALIDADE, DA MORALIDADE E DA ISONOMIA. ' (ST.i,

MS n" 5.597/DF, l"S, Rei. Min. Demócrito Reinaldo, D.JU 01.06.! 99Sj.

Desta forma, o edital/contrato estipula as regras para que o particular

participe do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, credenciamento por meio de
chamamento público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei entre as
partes, este deve ser respeitado como foi concebido, c nenhuma mudança pode ser promovida, sob pena de
ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade e legalidade.
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No caso em análise, como já ressaltado no último parecer vinculado aos
processos, as minutas de contrato firmadas não preveem prorrogação de prazo, sendo expressa a
Cláusula Quinta ao dispor que a prestação dos serviços será de 12 (doze meses) (Contrato n"
215/2021) ou até 12 de agosto de 2022 (Contrato n" 284/2021).

Todavia, importa novamente salientar que a legislação federal (Lei 8666/93)
apresenta a possibilidade de prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os
critérios objetivos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita â vigência dos
re.spectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e

~  desde que isso tenha sido previsto no ato convoca tono:

!l - á prestação de serviços a .serem executados de jorma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada pc r iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e
condições mais vantajo.ias para a administração, limitada a sessenta meses;
/// - (Vetado).

IV - ao aluguel de equipamentos e á utilização de programas de injbrmática. podendo a
duração estender-.se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da
vigência do contrato.
V - ãs hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.
§ I" Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo:
! - alteração do projeto ou especijlcações, pela Administração:
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de e.xecução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração:
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;
V - impedimento de execução do contrato por jato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo á sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsciveis.
§ 2" Toda prorrosacão de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3"E vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4" Em caráter excepcional, devidamente justijicado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso I! do capta deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses.
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Dessa forma, consoante ensinamento de Luís Carlos Aicoforado tem-se que
'\sumeiite se JustiJica a prorrogação coniralual se ocorrer um dos motivos de que tratam os incisos do § I"
do art. 57. Para a prorrogação, se impõe que a .idministração apresente o motivo que a justifica, mediante
manifestação por escrito, num exercício de subsunção do fato ã norma, indispensável à prévia autorização
da autoridade competente para celebrar o contrato. Seria despiciendo dizer, se não fosse a constatação de
alguns casos em que as partes buscam a ampliação tardia do contrato, que os atos preparatórios da
prorrogação devem ser ultimados antes do prazo do término da relação jurídica " (Licitação e Contrato
Administrativo. São Paulo: Ed. Brasília Jurídica, 2000. 2 ed. pp. 3251326).

Contudo, conforme demonstrado, a Administração Pública não previu a
possibilidade de renovação dos contratos, ficando vinculada à regra editalicía, sendo vedado sua
prorrogação, uma vez que incorreria em violação legal.

Nesse contexto, em que pese a legislação federal apresentar a possibilidade de
prorrogação do prazo do contrato administrativo, tem-se que, para ser aplicada a interpretação legal,
deveria a Administração Pública apresentar no edital a possibilidade de prorrogação, não podendo
ser aplicada sem esta previsão no instrumento editalício.

Como requisitos necessários para a prorrogação contratual, o TCU aponta os
seguintes:

• existência de previsão para prorrogação no edital e no cotitrato;
• objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação;
• interesse da Administração e do contratado declarados expressamente;
• vantajosidade da prorrogação devidamente justificada nos autos do processo
administrativo;

' manutenção das condições de habilitação pelo contratado;
' preço contratado compativel com o mercado fornecedor do objeto contratado.

O primeiro requisito, como se vê, é a expressa previsão da possibilidade de
prorrogação no instrumento convocatório e contrato, salvo em relação à hipótese contida no § 4" do art.
57 da Lei, em face de seu caráter extraordinário e de imprevisão.

No caso em análise, porém, não há que se falar em superveniência de fato
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato, vez que era de conhecimento de todas as partes a duração e término dos
contratos tirmado.

entendimento:

Parte da doutrina, como o mesmo Marçal Justen Filho coadunam com esse

A prorrogabilidade do inc. II depende de explicita autorização no ato convocatório.
Omisso ele, não poderá promover-se a prorrosacão. Essa a.sserção deriva do principio
da segurança. São é possível que se instaure a licitação sem explicita a previsão accrcii
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de
prorrogação (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 6. Ed. São Paulo: Dialética, p. 500).
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Da mesma forma entende o Mestre Renaldo Geraldo Vicente;

A prorrogação do contraio prevista no inciso II está entre as chamadas prorrogações
ordinárias, normais, em cpie é possível, de antemão, aferir-se um jiiizo de previsibilidade.
O administrado, com vistas ã obtenção de preços e condições mais vantajosos, quando
do procedimento para a contratação, prevê a possibilidade de, uma vez escoado o prazo
inicial do contrato, dilatá-lo. em igual ou diferente período, até o limite de se.s.senta
meses. [...]. Assim, a doutrina tem postulado no sentido de eme a prorroítução do inciso
11 do art. 57 fica dependente da previsão no ato convocatório e contrato; [...]. "
(MENDES, Renato Geraldo; VICENTE, Anadricea. Revista Zênite ILC - Informativo de
Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 65, juL 1999. p. 504)

Entretanto, é válido registrar que mesmo o TCU já tendo decidido pela
necessidade de previsão no edital e no contrato como condição para a prorrogação dos contratos de
prestação de serviços continuados, também já considerou que a falta dessa previsão constitui falha
de lutture/a formal (Acórdão n" 3.351/201 1, 2" Câmara):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2"

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:
[...]
9.10. alertar ã FUFMS que:
[...]
9.10.3. faça constar, em futuras contratações de .serviços de natureza continuada,
cláusula com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante
termo aditivo, por iguais e suce.ssivos períodos, atê o limite mciximo de 60 (.sessenta)
meses de duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos
para a Administração, nos termos do art. 57, inc. II. da Lei 8.666/1993;

[■■■]
^  15. [...] Preliminarmente a adentrar o mérito das razões de justificativa do responsável,

cumpre ressaltar que os únicos atos de gestão questionados nesses autos são aqueles
efetivados no exercido das presentes contas (2006) e se referem às prorrogações
efetivadas por meio dos aditamentos injòrnuidos no item 14.5 supra.
15.1. Consoante já esmiuçado no decorrer ílessa instrução, nuas preci.samente nos itens
7.9 a 7.15, os Contratos 78/2001. 79/2001 e 80/2001. todos firmados com a F.4PEC.
nada mais eram do que contratações de serviços de ncUureza continuada travestidos de
projetos relacionados ao desenvolvimento institucional da UFMS. o que a permitiu
contratar a fundação de apoio, sem licitação, com esteio no art. I" da Lei 8.958/94.
15.2. Portanto, admitindo que tais contratos tinham por objeto a execução de serviços de
natureza continuada, aplicam-se a eles as disposições previstas no inc. II e no 5 4" do
art. 57 da Lei 8.666/93, que estabelecem a possibilidade de a Administração prorrogá-
los por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas, limitada a 60 (sessenta) ineses, podendo, ainda, serem prorrogados por mais
12 (doze) meses, em caráter excepcional e mediante autorização da autoridade .superior,
sendo que o se questiona na presente audiência foi o fato de a UFMS ter prorrogado a
vigência dos contratos em questão sem que tal possibilidade estivesse previsía nos
respectivos instrumentos.
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15.3. Com efeito, ape.sar de a UFMS afirmar que o item 7.1 dos ajustes possibilitava a
alteração dos termos contratuais, a qualquer tempo, mediante mútuo consentimento das
partes, o fato é que a cláusula 8" dos contratos não estabeleceu a po.ssibilidade de
prorrogação de vigência contratual. Veja-se: 'CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCI.48.1
- O presente Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, pelo período
de 02 (dois) anos ' (Contrato n" 78/2001 -jl. 2119 - Volume 12).
15.4. Frise-se que os demais ajustes - Contratos 79/200! e 80/2001 - da mesma forma
que o ocorrido no Contrato n" 78/2001. nada estipulavam acerca da possibilidade de
prorrogação de vigência contratual, como se observa às jls. 2223 (Volume 12) e 2491
(Volume 13). respectivamente.

15.5. Nessas condições, considerando eníendiinenros manifestados por este Tribunal,
consoante se observa, por exemplo, nos Acórdãos 3.564/2006 — 1" Câmara (item 9.2.4)
e 31/2008 - 1" Câmara (item 1.3.2.3), que dão conta da necessidade de e.úsrência de
cláusula contratual com previsão expressa de possibilidade de prorrogação da vigência,
consideram-se irregulares as prorrogações verificadas.
15.6. Por outro lado, há de se admitir que tais falhas se revestem de natureza formal,
uma vez que a possibilidade de prorrogação de vigência de contratos de prestação de
serviços de natureza continuada decorre expressamente da lei (art. 57, inc. II, da Lei
8.666/93). Nesse sentido já decidiu este Tribunal, consoante se observa nos excertos
seguintes, extraídos do Voto condutor do Acórdão ti" 219/2009 - 2" Câmara, proferido
pelo Relator, Auditor André Luís de Carvalho (grífou-se)F(...) 3. Após detida análise
dos documentos que compõem os autos e das alegações de defesa apresentadas, peço
licença para divergir desse posicionamento.4. A prorrogação do Contraio n" 17/2003.
inedlanle dois termos aditivos (item 2.1), foi considerada irregular pois íal possibilidade
não constava do termo de dispensa ou do contrato. Todavia, au analisar o caso. eonstato
que a prorrogação tem amparo legal.4.1. U objeto do eontrato. no essencial, envoh-e i)
suporte, apoio logislico e atendimento da demanda das pesquisas de campo, assim
compreeiídidas todas as atividades de manutenção e operação continua dos sitios
experimentais' e operação e manutenção do Sistema de Operações de Dados -
LB.4/D1S', serviços de natureza contínua cuja prorrogação está facultada no art. 57.
inciso 11, da Lei n" 8.666/1993.4.2 Ademais, o projeto a que se refere o contrato estava
contemplado tw Plano Piurianual 2004/2007, situação que também autorizaria a
administração a prorrogá-lo, tws termos do art. 57, inciso 1, da já citada Lei.5. Na
espécie, pode-se constatar, então, que ocorreu falta de caráter formal, consistente na
ausência de previsão de tal possibilidade no termo de dispensa ou no contrato, mesmo
porque tal procedimento não provocou prejuízos ao INPA. uma vez que nada foi
indicado quanto a esse aspecto, nem a terceiros (...)'.

15.7. Dessarte, mesmo considerando que as razões de justificativa apresentadas pela

responsável não são suficientes para elidir por completo a ocorrência observada,
entende-se que podem ser parcialmente acolhidas, uma vez que a falha se reveste de
natureza formal, podendo ser saneada mediante expedição de alerta a entidade, para
que faça constar, em futuras contratações de serviços de natureza continuada, cláusula
com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante termo
aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite má.ximo de 60 (sessenta) meses de
duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos para a
Administração, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei 8.666/93.

9-
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[■■■]
[VOTO]
[■■■]
3. Ante a proficiência do exame empreendido pela Secex/MS, endosso as conclusões
daquela unidade técnica no tocante aos argumentos dos responsáveis e incluo-as entre
os fundamen tos deste voto.
4. Por tal motivo, acompanho a instrução também no tocante às propostas de mérito
acima descritas, assim como em relação ãs determinações e aos alertas cuja formulação
foi sugerida.

Nessa linha de pensamento tem-se uma corrente doutrinária que entende pela
possibilidade de prorrogação do prazo dos serviços continuados, mesmo que não haja previsão expressa no

^^ocLimcnio editalício. Tal situação, destaca-se, é defendida pelo Mestre Digones Gasparini:
Pura celebração dessas prorrogações, atendidas tais prescrições, não se exige l/uc o
edital tenham-na.\ previsto, até porque nada é delermiiuuU) nesse sentido pelo inc. II do
art. 57 dessa lei, local onde, juntamente com outras prescrições, deveria estar
consigttada tal exigência para que seus efeitos pudessem se impor, [...j
Diga-se, ainda, que a Lei federal das Licitações e Contratos da Administração Pública,
sempre que desejou fosse o instrumento convocatório o portador de mensagem sobre a
possibilidade de prorrogação contratual, fez expressamente essa exigência, tal como se
passa, por exemplo, com o inc. 1 do art. 57 dessa lei. Já o mesmo não acontece com os
incs. II e IV, também desse artigo, que Jácultam a prorrogação sem indicar, quando
podiam fazê-lo, a necessidade de sua previsão no edital ou carta convite. " (GASPARINI,
Diogenes. Revista Zénite ILC — Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zénite,
n. 114 ago. 2003, seção Doutrina/Parecer/Comentários, p. 661, grifamos.)

Referida interpretação decorre, segundo seus defensores, diretamente da lei,
afastando-se o argumento de que sua ausência poderia significar quebra de isonomia ou publicidade, pois.

^^•ii^ecún enJo diretamente da lei, não se pode dizer que os participantes do certame licitatório desconhecem
léssa iKjssibilidade, conforme princípio básico insculpido no art. 3" da l,.ci de Introdução ao Direito.

Alegam ainda que, assim como as sanções administrativas podem ser
aplicadas ao contratado independentemente de previsão no edital do certame ou no contrato administrativo,
a prorrogação, ao nosso sentir, também pode ser efetivada sem que haja a mesma previsão, se demonstrada
a vantajosidade para administração, haja vista o principio da supremacia do interesse público, li, nos casos
das sanções administrativos, é uníssona a doutrina em também sustentar que não fere o principio da
vincLilação ao instrumento convocatório. Sendo assim, os paiticipantes, ao se submeterem a uma licitação
cujo objeto seja uma das hipóteses excepcionais, estão cientes de que poderá haver prorrogação contratual,
caso preenchidos os requisitos legais.

Feitas referidas considerações, orienta-se ao setor responsável a inclusão da
cláusula de prorrogação nos futuros editais e contratos, cabendo ao Gestor, no presente caso, a análise
do mérito para acolher ou não a solicitação, haja vista a existência de controvérsia doutrinária e
jurisprudciicial acerca da exigência de previsão expressa de possibilidade de prorrogação constar do edital
e/ou do contrato administrativo.

Rua Frei Ralaol Froiicr 1457 - centro- CRP 86.360-01)0 - Tc!.; (43) 542-4525 - li-niail liciiacauCt/ baiidciranlc.s.pr.gvtv.br C.N'IM/MK 76.235.753/()()() | -4S
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SISé, prefeitura municipal de bandeirantes

ESTADO DO PARANÁ

lll.Hl - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, passamos a
análise da minuta do termo aditivo do contrato:

JiS. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado c numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qual serão juntados oportunamente:

(■■■):
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria Jurídica da Administração.

Verificado a referida minuta, observamos que não há qualquer retificação a
ser reita.

IV-CONCLUSÃO

.Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
adminisirativo, acolher ou não a possibilidade de aditamento do prazo do contrato, levando-se em conta as
aiKili.ses u^ iiita lávjscriius.

Novamente, destaca-se que a análise é estritamente legal, baseada
exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito administrativo ou suas
conseqüências. Como dito acima, a análise do mérito cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular,
adquirida pui" meiü do voto, e não ao .Assessor Jurídico, cujo dever é demonstrar a interpretação legal

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base,
exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em
-pígrafe.

É o parecer, salvo melhor Jiiizo.

Ressalta-se que o presente Parecer .luridico foi elaborado tão somente sob o
ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa, escoimando ainda,
qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2", tjd" da Lei n". 8.906/94 e entendimenio do
ST.1 nu Ri-lC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 04 de janeiro de 2023.

Gc/Ca Nf\ Soít^
Carla M. M. Santos .4uf(asto

OAB/PR 88.156

Kuo l<;iírid l'roncr 1457 - cenlro- CEP S6.-tí)0-l)00 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licilucíiofttíbiindeiratile.s.pr.gov.br - CNPJ/ME 76.235.75.1/(10(11 -4X
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO 3/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 e N°29/2021 - PMB

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex." emita posicionamento quanto à possibilidade de

aditivos, nos termos da minuta anexa, ao Contrato N°215/2021 e N°284/2021 - PMB, celebrado entre esta

Municipalidade e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 35.793.971/0001-10 e

VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-50; firmado através dos
processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionados, ambos do CHAMAMENTO PÚBLICO
3/2021, que tem por objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE

PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO
CHAMAMENTO 03/2021. Cabe ressaltar parecer anexo feito pela Assessoria Jurídica quanto a
solicitação mencionada. Resta pois, ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou

não da celebração do tenno aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Atenciosamente, /TV

Fabiana de Souzs

Assistente Técnico Administi

Meira Oliveira

tivo - Divisão de Licitação

(7^) Defiro o pedido de aditivo

(  ) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 05 de janeiro de 2023.

a Ramaiho Matta

feito Municipal

Rua Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.Dr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48



ItllKIlMTtt

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N''2I5/202I - PMB

INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO N' 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n" 76,235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua;
Vereador José Santana, Vila Macedo, n® 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n® 486.661579-68, ora denominado
CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, n®701, quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RO n.°9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°308/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do cavut do artiso 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 90 (noventa) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 06 de janeiro de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

Testemunhas:

esliey Rodogo RiWesífey Rodfígo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

OujJijKjuvyv^ (jenlê^
MEíJ VERCEZE SERVK^S MÉDICOS LTDA

GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

José MafCrch)Urbano
CPF^023^.589-60

Rua Frei Rafael Proner. 1457-Cx. Po.ítal 281-CEP 86.360-000-Tel; 35424525
E-mail liciiiicaoíSbandcirantcs.nr.pov.br-CNPJ 76,235.753/0001-48

Scanned with CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ „
:.JM

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO N-ZlS/ZOll - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA.
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°308/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
i}wiso II do caput do artigo 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 90 (noventa) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 06 de janeiro de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED ̂ÍERCEZE SERVIÇO's)MEDICÓ)S LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

Rua Frei Rafael Proncr. 1457-Cx. Postal 281CEP 86.360-000-Tcl; 3542.4525

Ewnail licitacao@bandciranies.nr.gov.br.CNPJ 76.235.753/0001-48

Scanned with CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

KXTRAK) no 'lI<:Kt:KIRO TKRMO ADITIVO

CONTRATO N"215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES. ESTADO DO PARANA

CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OI'
.TI;R1DICA ESPECIALtZ.ADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA. PEDIATRIA E .ANESTESIOLOGISTA,
prestadores de serviços de CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA .SECRETARIA MUNTCÍPAl DE SAÚDE DE H \NDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA
P.m atendimento no contido no olício n"JI)!I/2t)22 ila Secretaria Municipal de .Saiale. e com Itindamonlo no

inciso II do cupm dn nriivo .17 ilu I.ei /<.666/93. tendo em vista razões de intefc.sse público, o CON I RAT.ANTE
decide, prorrogar, o.s prazos de execução e vigência em 90 (noventa) dias a parlir da data linal do termo vigente.

CL.VUSULA SEGUNDA

As demais cláusulas do contrato originário, não atingida.s por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaliar que a justiticaliva para a fonnalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramenciüitado.

Bandeirantes PR. 06 de janeiro de 2023.

MI NTCIPID DE BANDEIRANTE.S

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED VERCEZE, .SERVIÇOS MEDICO.S t.TDA

(iULHEKME CORTEZ VERCEZE

CONTRAT.VDO

Kuii Frei Rufuti Fivtler. t4S7-C\. t\,a;l1 .tSt-CFP S6.-t6ü-ÜUt)-Tet: t.742-4S25

■  DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n"IQP 2.200-2, de 2001
BrSSÍt Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

wv.vK.bancleiraiifes.pr.nov br/diario-oncial-eletroiijco



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
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4° TERMO ADITIVO

(PRORROGAÇÃO DE PRAZO - VALOR)
PUBLICAÇÃO

CONTRATO N°215/2021

INEX. 21/2021

Med Verceze Serviços Médicos Ltda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA IJUNICIPAL DE

SAÚDE

-• ̂

Ofício n° 077/2023/GS Bandeirantes, 21 de março de 2023.

Senhor Prefeito,

Pelo presente, vimos a presença de Vossa Excelência,

solicitar a realização do 4° Termo Aditivo, de prazo de 120 (cento e vinte) dias, elevando

juntamente o quantitativo estipulado para a realização dos serviços, sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totaiizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos pelo
período proposto de quatro meses. O aditivo em questão, poderá ser rescindido de comum

acordo entre as partes antes do prazo acima, referente ao contrato firmado, decorrente do

Chamamento Púbiico n° 03/2021, tendo como objeto o "CREDENCIAMENTO DESTINADO À
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS
NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE
SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES".

O aditivo realizado deverá ter início a partir de 12 de abril de

2023, com encerramento previsto para 11 de agosto de 2023.

O processo a ser aditado segue abaixo:

N° CONTRATO N° INEXIBÍLIDADE FORNCEDOR

215/2021 21/2021 MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Informamos que o contrato diz respeito ao profíssionai
Anestesiologista que atende a pacientes encaminhados por esta Secretaria para cirurgias
realizadas na Associação Hospitaiar de Bandeirantes.

Contando com a habitual atenção de Vossa Senhoria,

reiteramos protestos de estima consideração.

Atenciosamefiíéj

Wandeijson de Oliveira
Secretário punj-cipai de Saúde

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaudeíSbandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA

SECRETARIA ̂ UNtCIPAL OE

SAÚDE
8ANOEIRANTES-PARANA

Justificamos a solicitação para a realização de aditivo de 120 (cento e

vinte) dias, referente ao contrato firmado n° 215/202, nas seguintes fundamentações e
argumentos:

1. Considerando que o município buscava a possiblidade em credenciar profissionais com
formação em anestesiologia através do CISNOP (Consórcio Intermunicipai de Saúde do
Norte do Paraná), com o objetivo em atender a demanda do município de Bandeirantes;

2. Conforme parecer jurídico realizado pelo advogado do consórcio, com data de
20/03/2023, o mesmo entendeu não ser cabível o pleito, indeferindo a possibilidade em

realizar o credenciamento através do CISNOP;

3. Considerando que o contrato vigente apresenta vencimento no dia 11 de abril de 2.023,

e esta Secretaria Municipal de Saúde tem a necessidade em dar continuidade ao mesmo,

uma vez que o profissional em questão, realiza procedimentos para a realização de

cirurgias eletivas de pacientes encaminhados pelo município;

4. Em não havendo o presente aditivo, ocorrerá a necessidade na interrupção dos serviços,

gerando o adiamento das cirurgias agendadas, dificultando o andamento dos serviços,

acarretando, portanto, na demora do atendimento aos pacientes e seus procedimentos

que aguardam por cirurgias, uma vez que atualmente o município possui apenas 1 (um)

profissional anestesista contratado;

5. Considerando que estaremos dando início a abertura de um novo chamamento a ser

realizado pelo município, com o intuito em credenciar profissionais interessados, porém,

exige o cumprimento de todo o rito para tal finalidade, é mister que se proceda o aditivo
do presente contrato.;

Pelo exposto, é imperioso a celebração do aditivo citado

anteriormente, onde estaremos dando continuidade aos serviços prestados, até a realização
de um novo chamamento e dessa forma iremos garantir o desenvolvimento dos serviços, sendo

estes de suma importância aos usuários do sistema de sai^de.

andeirantes, 21 de março de 2023.

Oliveira

ai de Saúde

Wan

Secretário M

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretariadesaudeíSbandeirantes.Dr.gov.br

Bandeirantes - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR^TES
ESTADO DO PARANÁ

immíiLLm

CONTRATO N". 215/2021- PMB

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BANDEIRANTES e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

Pelo presente instrumento, MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n' 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do
Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n"
76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO
MATTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Rua José
Santana, n" 514,Vila Macedo, portador da Cédula de Identidade RG n® 3348.934-0, expedida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o n® 486.661.579-68, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE
e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, estabelecido na Rua Prefeito José Mário Junqueira n® 661 -
Centro, na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
sob o n® 09.520.756/0001-36, neste ato representado pelo Secretário de Saúde do Município de
Bandeirantes, Estado do Paraná, o Sr®. Wanderson de Oliveira, residente Rua Antonio Trautwein, n° 71,
Residencial Euripedes Rodrigues, Bandeirantes, portador da Cédula de Identidade RG 3.727.700-2,
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n® 551.208.149-72, abaixo assinados, doravante designados
CONTRATANTES de um lado e, MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, estabelecida na Rua
Juscelino Kubítschek, n® 701, quadra 05, lote 4, Jd, Brasília, na Cidade de Ibioporã, CEP 86;200-000, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n® 35.793.971/OOO1-10, neste ato representada
pelo seu Sócio Administrador o Senhor GUILHERME CORTEZ VERCEZE, portador da Cédula de Identidade RG
n' 9.456.649-5, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n® 065.905.809-01, doravante denominado CONTRATADO, estando as
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de
Prestação de Serviços decorrência do processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N® 21/2021 -
PMB - CHAMAMENTO PÚBLICO N® 03/2021-PMB, mediante as seguintes cláusulas e condições a
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto; CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA
SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, que o(a) CONTRATADO(A) se
declara em condições de prestar, em estrita observância ao indicado nas especificações levadas a efeito
pelo processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N® 21/2021 - PMB - CHAMAMENTOPÚBLICO N® 03/2021, a saber: ^ ̂
MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA J t

RFrciRafoelProm!rI457Cx.Postat281 CEP86360000Tcl.:4J 3542-452S- J/ '
E-mait; licttacao@bandcmmtcs.pr.SOv.br

CNPJ 76.235.753/0001-48 „
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rKOF. I QTDUM I mzo

TOTAL

PROFISSINAIS

FOR

ESPECIALIDADE

Anestcsioiogista
(portes 1.2,3)

KSTOT/MES

R$ 278,75 R$ 9.756,25

TOTAL ANO POR

PROnSSIONAL

RS 117.075,00

RS 117.075.0Q

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços serSo prestados em estrita obediência ao presente (Dontrato,
devendo serem observadas integral e rigorosamente as especificações formuladas pelo
CONTRATANTE, aprovadas pelas autoridades competentes, assim como processo de
INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N' 21/2021 - PMB c anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO

Os serviços serão executados assim que verificada sua necessidade e mediante solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.

O Credenciado, prorissional liberal, atuará de forma autônoma e sem qualquer vínculo hierárquico ou
funcional com o município, prestando os serviços preferencialmente em seu consultório, ou nas unidades
de atendimento de saúde do município quando inviável a realização dos atendimentos em seu próprio
consultório.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

OCa) CONTRATADO(A) se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato, pelo preço certo e
ajustado de até R$ 117.075,00 (cento e dezessete mil e setenta e cinco reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes
à sua completa execução.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação
dos documentos referentes serviços prestados no mês imediatamente anterior e observada a ordem
cronológica dos empenhes a saber; Nota fiscal de prestação de serviços, juntamente com o relatório de
atendimentos realizados no período, devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Os recursos destinados ao pagamento dos serviços de que trata o presente
contrato são oriundos das rubricas:

SECRETARIA DESPESA/FONTE

SAÚDE

SAÚDE

3880/303

3890/303

DOTAÇAO FUNCIONAL
PROGRAMÁnCA

ll,O0I.lO.3O3.iO2L6-077
3.3.90.36.00.00

11.001.10.303.1021.6-077

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R Frei Rafefil Proner 1457 Cx. PoiUt 281 CEP 86360000 Tct.; 43 3542-4525 -
E-msil: Ucib>cs<>igban{lcirai»«s.pr.80v.br

CNP; 76.235.75)/0001-48 /'
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3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SAÚDE 3710/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3.90.36.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

SAÚDE 3720/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3,90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PARÁGRAFO SEGUNDO - As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser apresentadas era
02(duas) vias, devidamente regularizados nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento isentará o(a) C0NTRATAD(0)A das
responsabilidades assumidas na foima deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na aprovação
definitiva dos serviços prestados.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente do(a)
CONTRATADO(A), conforme prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal de prestação de
serviços ou do recibo de pagamento a autônomo, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do
município.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso se verifique erro na nota fiscal dc prestação de serviços, o pagamento
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA,

PARÁGRAFO SEXTO - As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser entregues na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no
CONTRATANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de atraso de pagamento, injustificável, motivado exclusivamente
peio município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento (que será de 30 dias após cumpridos os requisitos já mencionado) até a data do
efetivo pagamento, era que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO

O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente contrato;

O prazo de vigência do contrato será dc 13 (treze) meses à partir dc sua assinatura.

CLÁUSULA SEXTA -CANÇÕES ADMINISTRATIVAS A

R Ftci RafMl Pton«r 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 TcL; 43 3542-4525 -
E-nuú); lic!cacao@bondeitame$.pr.i^v.i)f

CNPJ76.235.753/OOOl-48 ^ j
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No caso do prestador de serviços sc tomar inadimplente incorrerá nas seguinte sanções;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo (a)
CONTRATADO(A), sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n® 8.666/93 c suas alterações
subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se, no término do prazo contratual os serviços não tiverem sido prestados,
será aplicada ao(à) CONTRATAbo(A) por dia de atraso, a multa de RS 15,00 (Quinze reais). Para o
cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judiciai, nas
seguintes hipóteses;

a) Infnngêncta de qualquer obrigação ajustada;

b) Liquidação amigável oujudicial, concordata ou falência do(a) CONTRATADO(A) ou ainda falecimento,
no caso de contrato com pessoa física;

c) Se o(a) CONTRATADO(A), sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;

d) E os demais mencionados nos Artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ~ O CONTRATADO(A), indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decoirância da rescisão por ínadimplemento de suas obrígáções
contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judiciai para
rescindir o presente contrato, ficará o(a) CONTRATADO(A) sujeita a multa convencional de 10%(dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados em 20%(vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser prestado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia
c expressa autorização do CONTRATANTE.

(r
R Fm Eurael Premer t4S7 Cx. Posul 281 C2iP 86360000TeL: 43 3542^525 -

E-nuiU liciiacao@baodeiiantex.pr.£OV.br
CNPJ 76.23S.753/OOOM8
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b) Rescindido o contrato em razão do inadiraplemento de obrigações do(a) CONTRATADO(A), esta ficará
impedida de participar de novos contratos de serviços com o CONTRATANTE, além das penalidades
previstas no Artigo n' 87 da Lcl 8,666/93.

c) 0(a) CONTRATADO(A) assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou
fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que
eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N* 21/2021 - FMB são
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas
pelo CONTRATANTE e pelo(a) CONTRATADO(A), tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUCESSÃO E FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02(duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados)
de igual teor e forma, na presença de 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Forô do mesmo a Comarca de Bandeirantes,
Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso
é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e
outras em direito permitidas.

Bandcirantcs-PR, 13 de agosto <lc 2021

MUNICÍPIO DB BANDEIRANTES

uelson Ramalho Matta

CONTRATANTE,

//i

iD VERCEZE SERVIÇOS MÉDÍCOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
Wanderjrori/íioiOliveira

TESTEMUNHAS:

609-97

RFtciRafcelProner 1457 CxPosial 281 CBP 86360000 Tcl.t 43 3542-4525-
E-nuul; lícitacao@bsndeiTamQs.|9r,gav.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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EXTRATO DO CONTRATO N' 215/2021

INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB
CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2021-PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná
CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS
MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MÜNICÍPAL DE SAÚDE
DE BANDEIRANTES. ̂
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses.
PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo de vigência do contrato será de 13 (treze) meses.
VALOR: R$ 117.075,00 (cento e dezessete mil e setenta c cinco reais)

DOTAÇÃO:

SECRETARIA DESPESA/FONTE
DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

DESCRIÇÃO

SAÚDE 3880/303
n.OOl.10.303.1021.6-077

3.3.90.36.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA FÍSICA

SAÚDE 3890/303
11.001.10.303.1021.6-077

3.3.9039.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

SAÚDE 3710/494

1

11.006.10.301.1005.64)71

3.3.90.36.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA FÍSICA

SAÚDE 3720/494
11.006.10.301.1005.6-071

3.3.903Ô.OO.OO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JáelsoQ Ramallio Matta

CONTRATANTE/

Bandcirantcs-PR, 13 de agosto de 2021

\ VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADA

SECRETÁRIO í
Wande

DE SAÚDE
L deülivcira

R Frd Rafael IToncr 1457 Cx. Postai 281 CEP 8(5360000 Tcl,: 43 3542-4S2S -
l3-niail: Ucttacao@baQd«inm(e«.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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EXTRATO DD CONTRATO N" 215/21121
INEXÍGIBIIJDADK LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CHAMAMENTO PÚBl-lCO N" 0.V2O2LPMB

CONTRfVTANTEj Município tJc Bunclciruntcii. EkUkIo do PuniniV
CONTRATADA; MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
OBJETOS CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFÍSSTONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS
ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANBSTRSIOLOGISTA. PRESTADORES
DE SERVIÇOS DE CONSULTAS B PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA
PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICfPAL DE SAÚDE DE
BANDEIRANTES.

PRAZO DE EXECUÇÃO: O pra/o pant a prestação dos servi^-os scní dc 12 {doze}
mcsos,

PRAZO DE VIG£;NC{A O pnizu dc vígâiicíu do vntunuo scrfi dc 13 {treze} meses.
VAI.OR: R$ i 17.075,00 {cei>to e dcxcssclc mil c setenta e cinco reais)

DOTAÇÃO:

SECRETARl
A

SAi'tr»i

UKSPESA/PONT
K'

Jttaonoi

DOIAÇAO

prouramAtica

11.001.10.30.7.1021.6,077
.l..t.W).36,OO.On

OKSCKIV/IO

Õi:"l KOS ;;!:llVIÇOS m-
TliRailROS . riiSSDA PÍSifA

.SAÚDE .1890/3<P
Il.WII.II)..»0.í.ltlíIA<»77

OUTRO.S St-RVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURltítCA

t UK)6.l0..30t.lQOS.6 071
3.3.90.36.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS . PESSOA FfSICA

SAÚDE .3720/401
I I.W)6,ia3{ll,l(ll>.S.<i.07l

1,.1.90.39,(1IM)«

OUTROS SERVIÇOS DE
TEUCEIRO.S P1-.SS<1A

jurídica

Biindcirantcs>PR. 13 de agoMo de 2021

MUNUÍl-lODB BANDEIRANTES
Jin.-Ni>u Riiiimllio Muna

CONTRATANTE

MED VERCB^ SERVIÇOS .MÉDICOS LTDA
OLIlLMliRMECOICni/i VURCliZE

CON-rU ATADA

SECRETARII ) MUNICIPAL DE .SAÚDE
Waoilcrsfni Te Oliveira

DIÁRIO OFICIAI ELETRÔNICO • Asiinadq Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrssil. cm coofermídade «m,» MP n»

ICP 2-200-2. He 2001
Br^U Garantimos a autenticidade deste documento, desde gue visualizado através do sitewww.bandeirantes.pr.gov.br/diarío-ollciat-eletronlco
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CISNOP
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná

CNPJ 00.126.737/0001-55

hmp://www. CISNOP. COM. br/

Cornélio Procópio/Pr., 20 de março de 2023

PARECER JURÍDICO. PEDIDO DE ELEVAÇÃO DO VALOR PRATICADO

PARA SERVIÇO DE ANESTESIA - PORTE 01,02, E 03 - PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES.

ALEGAÇÃO DE QUE O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES REMUNERA

ANESTESIOLOGISTA EM VALOR SUPERIOR. ANÁLISE JURÍDICA.

DESATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS DA LEI N. 8666/93. -

OPINIÃO PELO INDEFERIMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de parecer jurídico a respeito do pedido da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, que requer a elevação do valor

praticado para serviço de anestesia - porte 01, 02, e 03, sob o fundamento de que o município de

Bandeirantes remunera anestesiologista em valor superior ao valor praticado pelo CISNOP. Desse modo,

requereu a elevação do valor firmado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná -

CISNOP, para disponibilizar profissional anestesiologista pelo credenciamento através do CISNOP

Atualmente o município de Bandeirantes possui credenciamento para

profissional Anestesiologista. tendo em vista que em seu quadro de servidores públicc», existe o
profissional cirurgião geral, onde o mesmo realiza procedimentos cirúrgicos de baixa e média
complexidade junto a Santa Casa de Bandeirantes, em uma cooperação entre o poder pútrftco e quela
entidade fiiantrc^ica. Neste sentido, se faz necessária a presença de médico anestesologista para

integrar a equipe cirúrgica.

O intento desta Secretaria Municipal de Saúde é de disponibihzar o profisscmal
anestesiologista. através do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná - CISNOP. o qual
já possui em sua oferta de serviços a Consulta de Anestesíologia (em hospital de média, alta
complexidade e consultório). Entretanto o valor praticado pelo Consórcio inviabihza o Interesse do
profissional, tendo em vista que a complexidade do procedimento, exige conhecimento e especialidade
no procedimento a ser adotado

Neste sentido, vimos a presença de Vossa Senhoria, solialar que. este

Consórcio de Saúde, autorize a eievaçáo do valor praticado atualmente para R$310,00 (trezentos e dez
reais), para serviço de anestesia pwte 01. 02 e 03. pois o atual valor em RS65.00 (sessenta e cinco
reais). tnvIafHtiza todo e qualquer procedimento.

Justificamos nosso pleito no valor peto qual o município de Bandeirantes

remunera o anestesiologista. na ordem de RS278.75 (duzentos e setenta e oito reais e setenta e cinco
centavos), porte 01,02 e 03. sendo necessário o reajuste do mesmo, mantido desde o ar» de 2.021.

E o breve relatório.

Página I 1



CISNOP
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná

CNPJ00.126.737/0001-55

HTTP://wWW. CISNOP. com. br/

2. DA ANÁLISE JURÍDICA.

Inicialmente, cumpre ressaltar-se que o presente parecer jurídico é

meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões

postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à

decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.

Pois bem. É sabido que a Administração Pública somente pode realizar

obras, serviços, compras e alienações mediante processo de licitação pública, conforme disposto no art.

37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, cujas regras gerais estão previstas na Lei n^ 8.666, de 21

de junho de 1993. Nos arts. 54 a 80 dessa norma, o legislador infraconstitucional prevê disposições

referentes aos temas da formalização, alteração, execução, Inexecução e rescisão dos contratos firmados

com a Administração Pública.

Dentre essas normas, existe possibilidade legal para o realinhamento

de preço, consoante se verifica no art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei n^ 8.666/93, dentre outras passagens

desta norma.

Assim, inequívoco é que há expressa previsão legal para se autorizar o

Poder Público a proceder à Recomposição do equilíbrio contratual, bem como, a revisão do contrato

administrativo a partir de aumentos ou decréscimos de valores para reequilibrar seu preço, diante das

hipóteses listadas nesta norma.

No pedido apresentado, a mesma apresenta que pratica valor diverso

do Consórcio, o que inviabiliza o credenciamento de tal especialidade médica, ante a recusa dos

profissionais em praticarem o valor praticado pelo CISNOP.

No que tange o realinhamento econômico-financeiro nas licitações.

Celso Antônio Bandeira de Mello, em sua obra "Curso de Direito Administrativo", Editora Malheiros, p.

347 assim assevera:

"... o equilibro econômico financeiro é a relação de igualdade

formada, de um lodo, pelas obrigações assumidos pelo

contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela

compensação econômica que lhe corresponderá".

A revisão, nada mais é que o próprio reequilíbrio econômico-

financeiro, baseado na Teoria da Imprevisão, que exige, para a sua ocorrência, a comprovação real da

ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado. O realinhamento de preços é instituto que possui a finalidade de

reequilibrar a equação econômico-financeira desde que a alteração tenha sido provocada por álea

extraordinária superveniente ao originalmente contratado, conforme previsto no artigo 65, inciso II da

alínea "d", da Lei n^ 8.666/93:
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CISNOP
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná

CNPJ00.126.737/0001-55

HTTP://WWW, CISNOP. com. br/

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados,

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...) II - por acordo das partes:

(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

administração para a Justa remuneração da obro, serviço ou

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual.

Entretanto, para se ter o direito à recomposição do equilíbrio

econômico-financeiro devem estar presentes os seguintes pressupostos:

a) elevação dos encargos do particular;

b) ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta, ou,

quando se trata de Registro de Preço, da assinatura da Ata;

c) vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos

encargos da empresa; e

d) imprevisibilidade da ocorrência do evento.

No presente caso, a solicitante não se desincumbiu do ônus de

comprovar quaisquer desses requisitos, pelo que não satisfaz os requisitos legais para se obter o pleito,

além do fato de serem valores pré-estabelecidos contratualmente no credenciamento praticado pelo

CISNOP.

S.DACONaUSÂO.

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pelo indeferimento

do requerimento efetuado pela SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, na forma da

fundamentação supra.

É o parecer, salvo melhor juízo.

LUÍS GUSTAVO
por LUIS GUSTAVO

FERREIRA FERREIRA RIBEIRO LOPES
Dados:2023.03.20 11:09:32

6j?s%9tavo PIrreíraiRibeiro Lopes
OAB/PR 36.846
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 35.793.971/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:38:02 do dia 17/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/07/2023.

Código de controle da certidão: 140E.1B8D.353D.1747
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO "CIZxrPL
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.793.971/0001-10

Certidão n°; 12207491/2023

Expedição: 22/03/2023, às 09:57:32

Validade: 18/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.793.971/0001-10, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ** 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

-::rid.t:c LG t . j 'ia .br



Voltar Imprimir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

35.793.971/0001-10

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

RUA JUSCELIO KUBISTSCHEK 701 / JARDIM BRASÍLIA / IBIPORA / PR /
86200-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:21/03/2023 a 19/04/2023

Certificação Número: 2023032104185023505619

Informação obtida em 22/03/2023 09:56:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 029890077-65

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 35.793.971/0001-10
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/07/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br
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município de ibipora

Estado do Paraná

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

r" \ "'jí

CERTIFICAMOS, conforme requerido por MED VERCEZE, CFF/CNPJ n®

35.793.971/0001-10, para fins VERIFICAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS relativos a

tributos mxmicipais (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dívida ativa dos cadastros

Mobiliários, Imobiliários e Avulsos), até a presente data em nome de MED VERCEZE

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CPF/CNPJ n® 35.793.971/0001-10, situado(a) na cidade de

Ibiporã - PR.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.
Observação:

CÓDIGO DE 06D31AFCA75FE38209A0B1400CF44E35

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 05/05/2023

Ibiporã - PR, 21 de março de 2023

Emitido ponELOTECH GESTAO PÚBLICA LTDA



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n°

Rubrica

Bandeirantes,21 de março de 2023.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário Municipal da Administração.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação necessária para

formalizar processo 4° Termo Aditivo, de prazo de 120 (cento e vinte) dias, elevando

juntamente o quantitativo estipulado para a realização dos serviços, sendo 35 (trinta e

cinco) procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta)

procedimentos pelo período proposto de quatro meses,referente ao contrato firmado,

decorrente do Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o

"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA

FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E

ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

"municipal de saúde de BANDEIRANTES"

Atenciosamente,

IWÁRIO DA SILVA
ISÃO DE COMPRAS

CLAUD

DIRETOR

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



»««»'« prefeitura municipal de bandeirantes

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes,21 de março de 2023.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento 4° Termo Aditivo, de prazo de 120 (cento e vinte) dias,

elevando juntamente o quantitativo estipulado para a realização dos serviços, sendo

j^5 (trinta e cinco) procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e

quarenta) procedimentos pelo período proposto de quatro meses,referente ao

contrato firmado, decorrente do Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o

"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA

FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E

ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES"

Esperamos contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de

estima e consideração.

AtenciQsãment

RAFAÉL Mf^RIÒUE ENEAS MARINHO
SECRETÁRIO ̂ /ki^'PAL DE ADMINISTRAÇÃO Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ãáo

F/s. n°_

Rubrica

Bandeirantes,21 de março de 2023.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher

os trâmites exigidos por lei.

OBJETO: 4° Termo Aditivo, de prazo de 120 (cento e vinte) dias, elevando juntamente

o quantitativo estipulado para a realização dos serviços, sendo 35 (trinta e cinco)

'^procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos

pelo período proposto de quatro meses,referente ao contrato firmado, decorrente do

Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o "CREDENCIAMENTO

DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA

PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BANDEIRANTES"

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;
^  3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do
processo.

JAELSOfi RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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Oficio n" 30/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO 00 PARANÁ

CONTABILIDADE

Bandeirantes, 28 de março de 2023.

Prezado Senhor:

Através do presente, veiiho informar que existe dotação orçamentária

no exercício de 2023, para o 4° TERMO ADITIVO, DE PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS,
ELEVANDO JUNTAMENTE O QUANTITATIVO ESTIPULADO PARA A REALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS, SENDO 35 (TRINTA E CINCO) PROCEDIMENTOS MENSAIS, TOTALIZANDO,

PORTANTO, 140 (CENTO E QUARENTA) PROCEDIMENTOS PELO PERÍODO PROPOSTO DE
QUATRO MESES, REFERENTE AO CONTRATO FIRMADO, DECORRENTE DO CHAMAMENTO

PÚBLICO N" 03/2021, TENDO COMO OBJETO "CREDENCIAMENTO DESTINADO A
CONFRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS
ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINFIADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se

suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos
ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para o Aditivo.

Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenlio após a devida

verificação.

Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administi-adores, somos pela
cautela de manter as despesas denlTo dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo

Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Aciitivo, por estar em consonância com os princípios básicos
que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recnrsos
orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Jãói^ni Caroliha Milani Delia Mura
Contadora

Ao Sr. Secretário da Administração

Rafael Fienrique Eneas Marinho
Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

R. Frei Rafael Proner, 1457 - Cx.Postal 281- CEP 86.360-000 Tel.:(43) 3542-4525 -C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

(MINUTA)

QUAR TO TERMO ADITIVO A O CONTRA TO N''215/2021 - PMB
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRA TA ÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

^^portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado
CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, n°701, quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RO n.°9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°077/2023 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do capuí do artiso 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 120 (cento e vinte) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, correspondente ao valor total de R$39.025,00 (trinta e nove mil e vinte e cinco reais), sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos pelo período proposto, que será
acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

BandciraRies/PH. .xx dç abril rle 2023.

município I>E BANDEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED VEECEZE SERVIÇOS MITIICOS LTDA
GIIÍLHERME CORTEZ VERCEZE

Cí)NTM.ATÂj.)0

festemunhas;

Weslley Rodrigo Ramosi Píre.s
CPF: 063.945.289-27

José Marcí<^ Urbano

CPF. 023.000.589-60

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-mail Iicitacao@bandeirantes.pr.aov.br-CNP.l 76.235.753/0001-48
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO
CONTRATO N"215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA

CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS ETDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIAEIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOEOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSUETAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

^.CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°077/2023 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do caput do artiso 57 da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 120 (cento e vinte) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, correspondente ao valor total de R$39.025,00 (trinta e nove mil e vinte e cinco reais), sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos pelo período proposto, que será
acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeiranles/PR. \x de abnl de 2423,

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

,IAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-mail iicItacao-f/ biinJeiraiilüS.or.gov.hr-C^NP.I 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NUMERO 99/2021-PMB

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO - 3/2021-PMB

Bandeirantes-PR, 05 de Abril de 2023.

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB

Prezado(a) Senhor(a),

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de realizar TERMO ADITIVO aos contratos N°215/2021 - PMB, celebrado entre esta
Municipalidade e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 35.793.971/0001-10;
firmado através dos processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionados, que tem por objeto a
CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO CHAMAMENTO
03/2021, nos termos da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima

e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Souza Meira Oliveira

Assistente Técnico Administrativo -Departamento de Licitação

Ã Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP; 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rua Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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PARECER jurídico N". 28/2023.

REFERÊNCIA:

- Processo Administrativo 138/2021. Inexigibilidade de Licitação n° 21/2021 decorrente do Chamamento
Público n° 03/2021 - Contrato n" 215/2021

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL - prorrogação do prazo de execução e
vigência em 120 (cento e vinte) dias.

I - RELATÓRIO

^  Trata-se de expediente encaminhado pelo Departamento de Licitação
solicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar tenno aditivo aos Contratos n" 215/2021
(MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA) que tem por objeto a contratação de profissionais
(pessoa física ou jurídica) especializados nas áreas de psiquiatria, pediatria e anestesiologista, prestadores
de serviços de consultas e procedimentos médicos para pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal
de Saúde de Bandeirantes/PR.

Os documentos apresentados foram o encaminhamento à Assessoria Juridica;
Ofício n° 077/2023 do Secretário Municipal de Saúde informando que o aditivo realizado deverá ter início
a partir de 12/04/2023 e encerramento previsto para 11/08/2023; Justificativa da Secretaria Municipal de
Saúde; cópia do contrato firmado e extrato; cópia de parecer jurídico do CISNOP, datado de 20/03/2023,
opinando pela inviabilidade de credenciamento junto ao órgão da especialidade de anestesiologista;
documentos de regularidade da empresa contratada; solicitação do Diretor de Divisão de Compras e
Secretário Municipal de Administração; expediente do Prefeito autorizando o pleito; Ofício n° 30/2023 da
Contadora com parecer favorável de disponibilidade financeira à realização do aditivo; Minuta do Termo
Aditivo ao Contrato n° 215/2021 e Extrato.

Na justificativa apresentada, o Secretário Municipal de Saúde informa que o
Município não obteve êxito no credenciamento dos profissionais através do CISNOP, razão pela qual,
considerando a manutenção dos serviços prestados, necessário de faz o aditivo para que haja tempo hábil à
realização de um novo chamamento.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos
requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da
premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.
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Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor, detentor da
outorga popular, conseguida mediante o escrutínio democrático do voto.

III - FUNDAMENTAÇÃO

III.I - DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algumas explanações
sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta forma, estabelece o artigo 37,
caput da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade.
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

Diferentemente do particular, o princípio da Legalidade é restritivo em
relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei não veda, a
Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as atividades
de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um gestor público de forma esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo com os
poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é
proibido, é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado
pode inclusive conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser feito

^  por terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe
pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer
aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. Daí decorre o importante axioma
da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos. ".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o principio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de Meirelles
(2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está '"sujeito aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminar.

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados em
benefício da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa deve objetivar.
Confoime entendimento do autor supracitado (MEIRELLES, 2016), as leis administrativas "são de ordem
pública e seus preceitos não podem ser descumpridos", principalmente por acordo ou vontade de seus
aplicadores e destinatários, uma vez que "contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes
públicos".
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O que se extrai deste entendimento é
observar estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.

lue o Gestor Municipal deve

III.II - DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de concoiTência
pública, sendo ela licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação do Edital, devendo ser
observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece:

^  Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual ̂  acha estritamente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o STJ assim se pronunciou sobre o
princípio da vinculação do edital:

•'É ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOUTRINA, COMO NA JURISPRUDÊNCIA,
QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE
AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NO
CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NORMAS EDITALÍCIAS. A
ADMINISTRA CÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E
VIOLA OS PRINCÍPIOS OUE DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA.
TAIS COMO: O DA LEGALIDADE. DA MORALIDADE E DA ISONOMIA " (STJ,
MS n" 5.597/DF, I"S., Rei Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

Desta forma, o edital/contrato estipula as regras para que o particular participe
do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, credenciamento por meio de chamamento
público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei entre as
partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e nenhuma mudança pode ser promovida, sob pena de
ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade e legalidade.

No caso em análise, como já ressaltado no último parecer vinculado aos
processos, a minuta de contrato firmada não prevê a prorrogação de prazo, sendo expressa a
Cláusula Quinta ao dispor que a prestação dos serviços será de 12 (doze meses).
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Todavia, importa novamente salientar que a legislação federal (Lei 8666/93)
apresenta a possibilidade de prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os
critérios objetivos:

Ar/. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;
III- (Vetado).

^  IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da
vigência do contrato.
V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.
§ 1° Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo:
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos

^  por esta Lei;
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar p contrato.
§ 3° E vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses.

Dessa fonna, consoante ensinamento de Luís Carlos Alcoforado tem-se que
'''somente se justifica a prorrogação contratual se ocorrer um dos motivos de que tratam os incisos do § 1°
do art. 57. Para a prorrogação, se impõe que a Administração apresente o motivo que a justifica, mediante
manifestação por escrito, num exercício de subsunção do fato à norma, indispensável à prévia autorização
da autoridade competente para celebrar o contrato. Seria despiciendo dizer, se não fosse a constatação de
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alguns casos em que as partes buscam a ampliação tardia do contrato, que os atos preparatórios da
prorrogação devem ser ultimados antes do prazo do término da relação jurídica" (Licitação e Contrato
Administrativo. São Paulo: Ed. Brasília Jurídica, 2000. 2 ed. pp. 325/326).

Contudo, conforme demonstrado, a Administração Pública não previu a
possibilidade de renovação dos contratos, ficando vinculada à regra editalícia, sendo vedado sua
prorrogação, uma vez que incorreria em violação legal.

Nesse contexto, em que pese a legislação federal apresentar a possibilidade de
prorrogação do prazo do contrato administrativo, tem-se que, para ser aplicada a interpretação legal,
deveria a Administração Pública apresentar no edital a possibilidade de prorrogação, não podendo
ser aplicada sem esta previsão no instrumento editalício.

Como requisitos necessários para a promogação contratual, o TCU aponta os
seguintes:

• existência de previsão para prorrogação no edital e no contrato;
• objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação;
• interesse da Administração e do contratado declarados expressamente;
• vantajosidade da prorrogação devidamente justificada nos autos do processo
administrativo;

• manutenção das condições de habilitação pelo contratado;
• preço contratado compatível com o mercado fornecedor do objeto contratado.

O primeiro requisito, coiuo se vê, é a expressa previsão da possibilidade de
prorrogação no instrumento convocatório e contrato, salvo em relação à hipótese contida no § 4° do art.
57 da Lei, em face de seu caráter extraordinário e de imprevisão.

No caso em análise, porém, não há que se falar em superveniência de fato
^xcepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
xecução do contrato, vez que era de conhecimento de todas as partes a duração e término dos
contratos firmado.

entendimento:

Parte da doutrina, como o mesmo Marçal Justen Filho coadunam com esse

A prorrogabilidade do inc. II depende de explícita autorização no ato convocatório.
Omisso ele, não poderá promover-se a prorrogação. Essa asserção deriva do princípio
da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explicita a previsão acerca
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de
prorrogação (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 6. Ed. São Paulo: Dialética, p. 500).

Da mesma forma entende o Mestre Renaldo Geraldo Vicente:

A prorrogação do contrato prevista no inciso II está entre as chamadas prorrogações
ordinárias, normais, em que é possível, de antemão, aferir-se um juízo de previsibilidade.
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O administrado, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos, quando
do procedimento para a contratação, prevê a possibilidade de, uma vez escoado o prazo
inicial do contrato, dilatá-lo, em igual ou diferente período, até o limite de sessenta
meses. [...]. Assim, a doutrina tem postulado no sentido de que a prorrogação do inciso
11 do art. 57 fica dependente da previsão no ato convocatório e contrato:
(MENDES, Renato Geraldo; VICENTE, Anadricea. Revista Zênite ILC - Informativo de
Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 65,jul. 1999. p. 504)

Entretanto, é válido registrar que mesmo o TCU já tendo decidido pela
necessidade de previsão no edital e no contrato como condição para a prorrogação dos contratos de
prestação de serviços continuados, também já considerou que a falta dessa previsão constitui falha
de natureza formal (Acórdão n° 3.351/2011, 2" Câmara):

%  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2"
Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:
[...]
9.10. alertar à FUFMS que:
[...]
9.10.3. faça constar, em futuras contratações de serviços de natureza continuada,
cláusula com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante
termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos
para a Administração, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei 8.666/1993;
[...]
15. [...] Preliminarmente a adentrar o mérito das razões de justificativa do responsável,
cumpre ressaltar que os únicos atos de gestão questionados nesses autos são aqueles
efetivados no exercício das presentes contas (2006) e se referem às prorrogações
efetivadas por meio dos aditamentos informados no item 14.5 supra.
15.1. Consoante já esmiuçado no decorrer dessa instrução, mais precisamente nos itens

-  7.9 a 7.15, os Contratos 78/2001, 79/2001 e 80/2001, todos firmados com a FAPEC,
^  nada mais eram do que contratações de serviços de natureza continuada travestidos de

projetos relacionados ao desenvolvimento institucional da UFMS, o que a permitiu
contratar a fundação de apoio, sem licitação, com esteio no art. 1° da Lei 8.958/94.
15.2. Portanto, admitindo que tais contratos tinham por objeto a execução de serviços de
natureza continuada, aplicam-se a eles as disposições previstas no inc. II e no § 4° do
art. 57 da Lei 8.666/93, que estabelecem a possibilidade de a Administração prorrogá-
los por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas, limitada a 60 (sessenta) meses, podendo, ainda, serem prorrogados por mais
12 (doze) meses, em caráter excepcional e mediante autorização da autoridade superior,
sendo que o se questiona na presente audiência foi o fato de a UFMS ter prorrogado a
vigência dos contratos em questão sem que tal possibilidade estivesse prevista nos
respectivos instrumentos.

15.3. Com efeito, apesar de a UFMS afirmar que o item 7.1 dos ajustes possibilitava a
alteração dos termos contratuais, a qualquer tempo, mediante mútuo consentimento das
partes, o fato é que a cláusula 8" dos contratos não estabeleceu a possibilidade de
prorrogação de vigência contratual. Veja-se: ̂ CLÁUSULA OITAVA - DA VICÊNCIA8.I
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- O presente Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, pelo período
de 02 (dois) anos' (Contrato n° 78/2001 - fl. 2119 - Volume 12).
15.4. Frise-se que os demais ajustes - Contratos 79/2001 e 80/2001 - da mesma forma
que o ocorrido no Contrato n" 78/2001, nada estipulavam acerca da possibilidade de
prorrogação de vigência contratual, como se observa às fls. 2223 (Volume 12) e 2491
(Volume 13), respectivamente.
15.5. Nessas condições, considerando entendimentos manifestados por este Tribunal,
consoante se observa, por exemplo, nos Acórdãos 3.564/2006 - 1" Câmara (item 9.2.4)
e 31/2008 - 1" Câmara (item 1.3.2.3), que clâo conta da necessidade de existência de
cláusula contratual com previsão expressa de possibilidade de prorrogação da
vigência, consideram-se irregulares as prorrogações verificadas.
15.6. Por outro lado, há de se admitir que tais falhas se revestem de natureza formal,
uma vez que a possibilidade de prorrogação de vigência de contratos de prestação de
serviços de natureza continuada decorre expressamente da lei (art. 57, inc. 11, da Lei
8.666/93). Nesse sentido já decidiu este Tribunal, consoante se observa nos excertos
seguintes, extraídos do Voto condutor do Acórdão n" 219/2009 - 2" Câmara, proferido
pelo Relator, Auditor André Luís de Carvalho (grifou-se):f...) 3. Após delida análise
dos documentos que compõem os autos e das alegações de defesa apresentadas, peço
licença para divergir desse posicionamento.4. A prorrogação do Contrato n° 17/2003,
mediante dois termos aditivos (item 2.1), foi considerada irregular pois tal possibilidade
não constava do termo de dispensa ou do contrato. Todavia, ao analisar o caso, constato
que a prorrogação tem amparo legal.4.1. O objeto do contrato, no essencial, envolve o
^suporte, apoio logístico e atendimento da demanda das pesquisas de campo, assim
compreendidas todas as atividades de manutenção e operação continua dos sítios
experimentais' e Aperação e manutenção do Sistema de Operações de Dados -
LBA/DIS', serviços de natureza continua cuja prorrogação está facultada no art. 57,
inciso II, da Lei n° 8.666/1993.4.2 Ademais, o projeto a que .se refere o contrato estava
contemplado no Plano Plurianual 2004/2007, situação que também autorizaria a
administração a prorrogá-lo, nos termos do art. 57, inciso I, da já citada Lei.5. Na
espécie, pode-se constatar, então, que ocorreu falta de caráter formal, consistente na
ausência de previsão de tal possibilidade no termo de dispensa ou no contrato, mesmo
porque tal procedimento não provocou prejuízos ao INPA, uma vez que nada foi
indicado quanto a esse aspecto, nem a terceiros (...)'.

15.7. Dessarte, mesmo considerando que as razões de justificativa apresentadas pelo
responsável nâio sâo suficientes para elidir por completo a ocorrência observada,
entende-se que podem ser parcialmente acolhidas, uma vez que a falha se reveste de
natureza formal, podendo ser saneada mediante expedição de alerta à entidade, para
que faça constar, em futuras contratações de serviços de natureza continuada, cláusula
com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante termo
aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de
duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos para a
Administração, nos termos do art. 57, inc. 11, da Lei 8.666/93.
[...]
[VOTOj
[...]
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3. Ante a proficiência do exame empreendido pela Secex/MS, endosso as conclusões
daquela unidade técnica no tocante aos argumentos dos responsáveis e incluo-as entre os
fundamentos deste voto.
4. Por tal motivo, acompanho a instrução também no tocante às propostas de mérito
acima descritas, assim como em relação às determinações e aos alertas cuja formulação
foi sugerida.

Nessa linha de pensamento tem-se uma corrente doutrinária que entende pela
possibilidade de pron-ogação do prazo dos serviços continuados, mesmo que não haja previsão expressa no
documento editalício. Tal situação, destaca-se, é defendida pelo Mestre Digones Gasparini:

Para celebração dessas prorrogações, atendidas tais prescrições, não se exige que o
edital tenham-nas previsto, até porque nada é determinado nesse sentido pelo inc. II do

^  art. 57 dessa lei, local onde, juntamente com outras prescrições, deveria estar
consignada tal exigência para que seus efeitos pudessem se impor. [...]
Diga-se, ainda, que a Lei federal das Licitações e Contratos da Administração Pública,
sempre que desejou fosse o instrumento convocatório o portador de mensagem sobre a
possibilidade de prorrogação contratual, fez expressamente essa exigência, tal como se
passa, por exemplo, com o inc. I do art. 57 dessa lei. Já o mesmo não acontece com os
incs. II e IV, também desse artigo, que facultam a prorrogação sem indicar, quando
podiam fazê-lo, a necessidade de sua previsão no edital ou carta convite. " (GASPARINI,
Diogenes. Revista Zênite ILC - Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite,
n. 114 ago. 2003, seção Doutrina/Parecer/Comentários, p. 661, grifamos.)

Referida interpretação decorre, segundo seus defensores, diretamente da lei,
afastando-se o argumento de que sua ausência poderia significar quebra de isonomia ou publicidade, pois,
decorrendo diretamente da lei, não se pode dizer que os participantes do certame licitatório desconhecem
dessa possibilidade, conforme princípio básico insculpido no art. 3° da Lei de Introdução ao Direito.

Alegam ainda que, assim como as sanções administrativas podem ser
.plicadas ao contratado independentemente de previsão no edital do certame ou no contrato administrativo,
a prorrogação, ao nosso sentir, também pode ser efetivada sem que haja a mesma previsão, se demonstrada
a vantajosidade para administração, haja vista o princípio da supremacia do interesse público. E, nos casos
das sanções administrativos, é uníssona a doutrina em também sustentar que não fere o principio da
vinculação ao instrumento convocatório. Sendo assim, os participantes, ao se submeterem a uma licitação
cujo objeto seja uma das hipóteses excepcionais, estão cientes de que poderá haver prorrogação contratual,
caso preenchidos os requisitos legais.

Feitas referidas considerações, orienta-se ao setor responsável a inclusão da
cláusula de prorrogação nos futuros editais e contratos, cabendo ao Gestor, no presente caso, a análise
do mérito para acolher ou não a solicitação, haja vista a existência de controvérsia doutrinária e
jurisprudencial acerca da exigência de previsão expressa de possibilidade de prorrogação constar do edital
e/ou do contrato administrativo.
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III.III - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, passamos a
análise da minuta do termo aditivo do contrato:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qual serão juntados oportunamente:

(■■■);
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por

^  assessoria jurídica da Administração.

ser feita.
Verificado a referida minuta, observamos que não há qualquer retificação a

IV-CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
administrativo, acolher ou não a possibilidade de aditamento do prazo do contrato, levando-se em conta as
análises acima descritas.

Novamente, destaca-se que a análise é estritamente legal, baseada
exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito administrativo ou suas
conseqüências. Como dito acima, a análise do mérito cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular,
adquirida por meio do voto, e não ao Assessor Jurídico, cujo dever é demonstrar a interpretação legal.

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base,
exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em
epígrafe.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tão somente sob o
ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa, escoimando ainda,
qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2°, §3° da Lei n°. 8.906/94 e entendimento do
STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 06 de abril de 2023.

Cbviu -dÁ- s.
Carla M. M. Santos Augusto

OAB/PR 88.156
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Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO 3/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 21/2021 - PMB

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex.® emita posicionamento quanto à possibilidade de

aditivo, nos termos da minuta anexa, ao Contrato - PMB, celebrado entre esta Municipalidade

e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 35.793.971/0001-10, firmado através do

processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionado, do CHAMAMENTO PÚBLICO 3/2021,
que tem por objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE

PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO
CHAMAMENTO 03/2021.

Cabe ressaltar parecer anexo feito pela Assessoria Jurídica quanto a solicitação mencionada. Resta

pois, ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou não da celebração do termo

aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Souzq Meira Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

ei) Defiro o pedido de aditivo
) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 06 de Abril de 2023.

'  Jaelso^ Ramalho Matta
Predito Municipal

Rua Frai Jtafael í'rWrl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.: 43 3542-4525
,  'E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

, - C? o - CNPJ 76.235.753/0001-48
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Assunto município DE BANDEIRANTES/PR | 4° TERMO
ADITIVO - CONTRATO N.°215/2021 -

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.°21/2021

De DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>

Para Guilhermeverceze <guilhermeverceze@hotmail.com>

Data 05-04-2023 17:06

Prioridade Mais alta

/oujDdcüba

• 4° TERMO ADITIVO PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALOR - CT 215-2021 - INEX 21-2021 - MED
VERCEZE.pdf(~59 KB)

Boa tarde.

Encaminhamos em anexo arquivo do 4° Termo Aditivo e Extrato do Termo Aditivo do CONTRATO N."215/2021,
referente a INEXiGlBILlDADE DE LICITAÇÃO N.°21/2021, entre o Município de Bandeirantes e MED VERCEZE
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

Estes devem retornar devidamente assinados pelo responsável legal. Caso possua assinatura com Certificado Digital,
^está deverá estar presente em todas as páginas, assim retornando via correio à Prefeitura Municipal Bandeirantes -
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro - CEP 86.360-000 Bandeirantes-PR, pessoalmente ou
PREFERENCIALMENTE por e-mail.
Caso não possua a assinatura digital, solicitamos que imprima o anexo e assine retornando o arquivo escaneado a
este e-mail, até que seja possível enviar as vias assinadas originais ao Departamento.

Peço por gentileza que, sejam conferidos os dados da empresa e/ou pessoa antes das assinaturas, caso seja
constatado algum erro ou equivoco, por favor entre em contato, para que possa ser realizado a alteração e enviado
novamente.

Caso necessitem de uma cópia, está poderá ser obtida através do portal da transparência do município, ou por e-
mail, em formato digitalizado, sendo que neste caso o contratado deverá requerer.

Me coloco à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

Atenciosamente,

Fabiana Meira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/w6bmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=10233&_mbox=Sent&_action=print&_extwin=1



bamdeibanrs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N''2IS/202I - PMB
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/0001 -48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado

CONTRATANTE e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ. 35.793.971/0001-10; situado na rua
Juscelino Kubitschek, n''701, quadra 5 lote 4, Jd. Brasília, na cidade de Ibiporã, neste ato representado por Guilherme
Cortez Verceze, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°065.905.809-01, e portador
da cédula de identidade RG n.°9.456.649-5 doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°077/2023 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso 11 do caput do artiso 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, proiTogar, os prazos de execução e vigência em 120 (cento e vinte) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, correspondente ao valor total de R$39.025,00 (trinta e nove mil e vinte e cinco reais), sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos pelo período proposto, que será
acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes/PR, 06 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSOIVRAMALHO MATTA

CONTRATANTE

n
Testemunhas: ■, 1 l\\ / i

Weslley Rodrigo^amos Pires
CPF: 063.945.289-27

VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS ÍItDA
GUILHERME CORTÇZ^RCEZE

CONTR/

U^ano
CPF. 023.00o3§9-60

Rua Frei Raíael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-mail licitacao@bandeirantes.pr.Eov.br-CNPJ 76.235.753/0001 -48
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

CONTRATO N°215/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°077/2023 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do capiit do artiso 57 da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 120 (cento e vinte) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, correspondente ao valor total de R$39.025,00 (trinta e nove mil e vinte e cinco reais), sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totalizando, portanto, 140 (cento e quarenta) procedimentos pelo período proposto, que será
acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Bandeirantes/PR, 06 de abril de 2023.

município de bandeirantes

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

Gu.-tlJKuAATJL. ÇgntX^
MED VERCEZE SERVIÇOS(kEDICOS ÍItDA

GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel; 3542^525
E-mail llcitacuofâ)bandeirantes.Dr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

EXTRATO DO QEARTO TERMO ADITIVO
CONTRATO .N"215/2021 - PMB

INEXIGIBII.IDADE DE EICITAÇÃO N" 21/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGTSTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n"077/202.S da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso ti ili> capnt do artivo S7 ãn /.ei 8.666/93. tendo em vista razõe.s de interesse público, o CONTRATANTE
decide, pronogar, os prazos de execução e vigência em 120 (cento e vinte) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, correspondente ao valor total de R$39.025,00 (trinta e nove mil e vinte e cinco reais), sendo 35 (trinta e cinco)
procedimentos mensais, totalizando, portiuito. 140 (cento e quarenta) procedituentos pelo período proposto, que será
acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inaltemdas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo .supramencioiuido.

Bandeirantes/PR. 06 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
GUILHERME CORTEZ VERCEZE

CONTRATADO
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